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EDITAL 
 

INFORMAÇÕES INICIAIS 
 

 
PREÂMBULO 

 
O Município de Inhaúma/MG, inscrito no CNPJ nº 18.116.152/0001-10, por intermédio do Setor 
de Licitações e Compras, torna público que realizará Licitação Pública, para Registro de Preços, na 
modalidade PREGÃO na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril 
de 2021, do Decreto Municipal nº 07, de 03 de janeiro de 2025, Decreto Municipal nº 19, de 10 de 
fevereiro de 2025 e demais legislações aplicáveis e, ainda, de acordo com as condições 
estabelecidas neste Edital. 
 
O pregoeiro, designado pela Portaria nº 73 de 09 de dezembro de 2025, do Município de 
Inhaúma/MG, realizará o Pregão mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou 
transferidos para o endereço eletrônico www.licitardigital.com.br. 

Processo Licitatório 51/2026 
Pregão Eletrônico 27/2026 
Registro de Preços SIM 

Tipo MENOR PREÇO 
Critério de Julgamento MENOR PREÇO GLOBAL 

Modo de Disputa ABERTO 
Ampla Concorrência SIM 

Objeto do Certame 

Registro de preços para futura e eventual contratação de empresa 
especializada na prestação de serviços de manutenção e 
intervenções em equipamentos associados aos poços tubulares 
profundos, para atendimento das necessidades do Município de 
Inhaúma/MG. 

Recebimento das Propostas 

Até às 08h29min do dia 09 de novembro de 2026 na 
Plataforma de Licitações Licitar Digital – 
www.licitardigital.com.br. 
Referência do tempo: Horário de Brasília. Na hipótese de não 
haver expediente no dia de realização deste Pregão, a sessão 
pública será realizada no primeiro dia útil subsequente, 
mantendo-se inalterado o horário de realização. 

Edital 

Está disponível na sede da Prefeitura Municipal, no horário de 
8h:00min às 11h:00min e de 13h:00min às 16h:00min, de 
segunda a sexta-feira, podendo ser retirado no site oficial – 
www.inhauma.mg.gov.br, na Plataforma Licitar Digital – 
www.licitardigital.com.br ou solicitado pelo e-mail 
licitacoesdp@inhauma.mg.gov.br. 

Publicidade dos Atos 
Administrativos 

A publicidade oficial dos atos praticados neste processo é feita por 
meio de publicação no Diário Oficial Eletrônico do Município – 
www.inhauma.mg.gov.br, na Plataforma Licitar Digital – 
www.licitardigital.com.br valendo para todos os efeitos legais 
nos termos do artigo 6º, inciso LII da Lei n° 14.133 de 2021, bem 
como no Portal Nacional das Contratações Públicas – PNCP. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.licitardigital.com.br/
http://www.licitardigital.com.br/
http://www.inhauma.mg.gov.br,/
http://www.licitardigital.com.br/
mailto:licitacoesdp@inhauma.mg.gov.br
http://www.inhauma.mg.gov.br,/
http://www.licitardigital.com.br/
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Na hipótese de não haver expediente no dia de realização do Pregão, a Licitação será realizada no 
primeiro dia útil subsequente, mantendo-se inalterado o horário de realização. 
 
O Sistema do Pregão Eletrônico estará disponível para digitação dos dados da proposta, a partir 
da publicação do Aviso de Licitação de acordo com legislação em vigor. 
 
O licitante deverá informar no Sistema, em campo próprio, que tem pleno conhecimento e atende 
às exigências de habilitação previstas neste Edital. 
 
1. DO OBJETO 
 
1.1. Registro de preços para futura e eventual contratação de empresa especializada na 
prestação de serviços de manutenção e intervenções em equipamentos associados aos poços 
tubulares profundos, para atendimento das necessidades do Município de Inhaúma/MG. 
 
2. DA PARTICIPAÇÃO NO REGISTRO DE PREÇO 
 
2.1 As regras referentes ao órgão gerenciador, bem como eventuais adesões são as que 
constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 
 
3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
 
3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem credenciados na 
PLATAFORMA DA LICITAR DIGITAL, www.licitardigital.com.br. 
3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 
órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 
credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
3.3. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 
porte, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto nº 19, de 2025. 
3.4. Não poderão disputar esta licitação: 

3.4.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu (s) anexo (s); 
3.4.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 
jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
3.4.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a 
voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou 
fornecimento de bens a ela necessários;  
3.4.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
3.4.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 
que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que 
deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau; 

http://www.licitardigital.com.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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3.4.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 
15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
3.4.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do Edital, 
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 
infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 
3.4.8. Agente público do órgão ou entidade licitante; 
3.4.9. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

3.4.9.1. Em relação à vedação da participação de consórcios no certame, 
esclarecemos que foi considerada a natureza, complexidade e a 
quantidade de empresas atuantes no setor e, concluímos que não se 
tratam de serviços de grande complexidade técnica, os quais não 
demandam a junção de competências de duas ou mais empresas.  

3.4.9.2. A formação de consórcios de empresas só tem sentido para a possível 
execução de objetos extraordinários, vultosos, altamente complexos ou 
inauditos. Exatamente nesse sentido leciona o administrativista Marçal 
Justen Filho: “É usual que a Administração Pública apenas autorize a 
participação de empresas em consórcio quando as dimensões e a 
complexidade do objeto ou as circunstâncias concretas exijam a 
associação entre os particulares. (Comentários à Lei de Licitações e 
Contratos Administrativos, 13ª ed., p. 476).” 

3.4.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição; 
3.4.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 
situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do 
cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 
9º da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

3.5. O impedimento de que trata o subitem 3.4.34 será também aplicado ao licitante que atue 
em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção 
a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 
3.6. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 
empresa a que se referem os subitens 3.4.12 e 3.4.23 poderão participar no apoio das atividades 
de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob 
supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 
3.7. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 
3.8. O disposto nos subitens 3.4.12 e 3.4.23 não impede a licitação ou a contratação de serviço 
que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 
contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 
3.9. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 
internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar 
pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja 
declarada inidônea nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
3.10. A vedação de que trata o subitem 3.4.78 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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Como condição para participação neste pregão eletrônico, a licitante assinalará “SIM” ou 

“NÃO” em campo próprio da plataforma eletrônica, relativo às seguintes declarações: 
3.11. Que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus artigos 42 a 49; 

3.11.1. nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 
3.11.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas 
de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de a licitante não 
ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006. 

3.12. Que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos. Não 
concordando deverá apresentar impugnação ao edital. 
3.13. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no edital e que a proposta 
apresentada está em conformidade com as exigências editalícias, respondendo pela veracidade 
das informações prestadas, na forma da lei. (Vide item 6) 
3.14. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade 
de declarar ocorrências posteriores; 
3.15. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos 
do art. 7º inciso XXXIII da Constituição; 
3.16. Que que não possui, em minha cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 
5º da Constituição Federal de 1988. 
3.17. Que não incorre nas condições impeditivas do art. 14 da Lei nº 14.133, de 2021. 
3.18. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará a licitante às 
sanções previstas em lei e neste edital. 
3.19. Para microempresas e empresas de pequeno porte, em cumprimento ao artigo 43, § 1º da 
Lei Complementar 123, de 2006, caso haja alguma restrição na comprovação da regularidade 
fiscal e trabalhista será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir do momento 
que for declarada vencedora do certame, prorrogáveis por mais 5 (cinco) dias úteis, a critério do 
Município de Inhaúma, para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do 
débito e emissão de certidões negativas ou positivas com efeito de negativa. 
3.20. A não regularização da documentação no prazo previsto neste item, implicará na 
decadência do direito de contratação, sem prejuízo das sanções previstas em lei. 
 

 

Advertência 
Verificando o pregoeiro que a licitante apresentou a regularidade fiscal e 
trabalhista com restrição, ou seja, certidões com validade vencida ou positiva, 
mas, após diligência nos respectivos sites oficiais ficar comprovada que a 
situação fiscal e trabalhista é regular, este ato da licitante será considerado 
como “comportamento inidôneo” e “apresentação de documento público 
falso”, passível de inabilitação plena e aplicação de penalidades. 

 

 

Advertência 

A observância das vedações supra é de inteira responsabilidade da licitante que, 
pelo descumprimento, se sujeita às penalidades cabíveis. 
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3.21. Atendendo aos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, após a etapa de lances, sendo 
verificada a ocorrência de empate ficto, será assegurado, como critério de desempate, preferência 
de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte. Entende-se por empate ficto 
aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno 
porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superior à proposta melhor classificada que não se 
enquadre nesta categoria, exceto na situação de participação exclusiva de microempresas e 
empresas de pequeno porte. 
3.22. Não poderão se beneficiar do regime diferenciado e favorecido em licitações concedido às 
microempresas e empresas de pequeno porte pela Lei Complementar nº 123, de 2006, licitantes 
que se enquadrem em qualquer das exclusões relacionadas no artigo 3º da referida lei. 
 
4. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
 
4.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar Edital de licitação por irregularidade ou 
para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo encaminhar o pedido até 03 (três) 
dias úteis antes da data de abertura da sessão pública, por meio eletrônico, na forma prevista neste 
Edital. 

4.1.1. O pregoeiro, responderá aos pedidos de esclarecimentos e/ou impugnação no prazo 
de até 03 (três) dias úteis, contados da data de recebimento do pedido, limitado ao último 
dia útil anterior à data da abertura do certame, e poderá requisitar subsídios formais aos 
responsáveis pela elaboração do Edital de licitação e dos anexos. 
 

 

Orientação 
Havendo dúvidas a respeito das cláusulas deste edital, é de suma 
importância que a licitante faça o pedido de esclarecimento ou a impugnação 
ao edital por escrito, evitando, com isso, alegação de que não tinha 
conhecimento sobre determinada exigência ou que não sabia como proceder, 
lembrando que entre este Município e o particular não existe comunicação 
verbal. 

 
4.1.2. A impugnação não possui efeito suspensivo, sendo a sua concessão medida 
excepcional que deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 
4.1.3. Acolhida a impugnação contra o Edital de licitação, será definida e publicada nova 
data para realização do certame, observados os prazos fixados no artigo 164 da Lei nº 
14.133/2021. 
4.1.4. As respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnações serão divulgadas em 
sítio eletrônico oficial do órgão ou da entidade promotora da licitação e no sistema, dentro 
do prazo estabelecido no subitem 4.1.1, e vincularão os participantes e a Administração. 

 
5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 
5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta 
com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, 
até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 
5.2. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os 
licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os 
documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o 
disposto neste Edital. 
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5.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 
que: 

5.3.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como 
de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação definidos no instrumento convocatório; 
5.3.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
5.3.3. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 
disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
5.3.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

5.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
5.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 
requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a 
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 
1º ao 3º do art. 4º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

5.5.1. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele 
item; 
5.5.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas 
de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não 
ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo 
que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 
5.5.3. Para microempresas e empresas de pequeno porte, em cumprimento ao artigo 43, § 
1º da Lei Complementar 123, de 2006, caso haja alguma restrição na comprovação da 
regularidade fiscal e trabalhista será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados 
a partir do momento que for declarada vencedora do certame, prorrogáveis por mais 5 
(cinco) dias úteis, a critério do MUNICÍPIO, para regularização da documentação, pagamento 
ou parcelamento do débito e emissão de certidões negativas ou positivas com efeito de 
negativa. 
5.5.4. A não regularização da documentação no prazo previsto neste item, implicará na 
decadência do direito de contratação, sem prejuízo das sanções previstas em lei. 
 

 

Advertência 
Verificando o pregoeiro que a licitante apresentou a regularidade fiscal e 
trabalhista com restrição, ou seja, certidões com validade vencida ou positiva, 
mas, após diligência nos respectivos sites oficiais ficar comprovada que a 
situação fiscal e trabalhista é regular, este ato da licitante será considerado 
como “comportamento inidôneo” e “apresentação de documento 
público falso”, passível de inabilitação plena e aplicação de penalidades. 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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5.5.5. Atendendo aos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, após a etapa de lances, 
sendo verificada a ocorrência de empate ficto, será assegurado, como critério de desempate, 
preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte. Entende-
se por empate ficto aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 
microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) 
superior à proposta melhor classificada que não se enquadre nesta categoria, exceto na 
situação de participação exclusiva de microempresas e empresas de pequeno porte. 
5.5.6. Não poderão se beneficiar do regime diferenciado e favorecido em licitações 
concedido às microempresas e empresas de pequeno porte pela Lei Complementar nº 123, 
de 2006, licitantes que se enquadrem em qualquer das exclusões relacionadas no artigo 3º 
da referida lei. 

5.6. A falsidade da declaração de que trata os subitens 5.3 ou 5.5 sujeitará o licitante às sanções 
previstas na Lei Federal nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 
5.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
5.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos 
de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão 
pública e da fase de envio de lances. 
5.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 
5.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o 
seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da 
proposta e obedecerá às seguintes regras: 

5.10.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 
lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance 
que cobrir a melhor oferta; e 
5.10.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, 
caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

5.11.  O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 
poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

5.11.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 
critério de julgamento por menor preço; e 
5.11.2. Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, 
quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

5.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do 
subitem 5.10 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade 
promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de 
controle externo e interno. 
5.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da 
perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 
desconexão. 
5.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 
 
6. CREDENCIAMENTO NA PLATAFORMA E EFETIVA PARTICIPAÇÃO 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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6.1. Este pregão eletrônico será realizado por meio da Plataforma de Licitações - Licitar 
Digital, na rede mundial de computadores, mediante condições de segurança (criptografia e 
autenticação) em todas as suas fases. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados na 
participação deste certame, deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal 
(intransferíveis), obtidas através do sítio da Plataforma de Licitações da Licitar Digital - 
www.licitardigital.com.br -. 
6.2. É de exclusiva responsabilidade da licitante o sigilo da senha, bem como, seu uso em 
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não sendo atribuída 
ao MUNICÍPIO DE INHAÚMA ou ao provedor do sistema a responsabilidade por eventuais 
danos decorrentes do uso indevido do acesso. 
6.3. O credenciamento da licitante e de seu representante legal junto ao sistema 
eletrônico implica a responsabilidade pelos atos praticados e a presunção de capacidade 
técnica para a realização das transações inerentes a este pregão eletrônico. 
6.4. A participação neste certame se dará por meio da digitação da senha pessoal do 
credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços e documentos de habilitação, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observando data e horário limite estabelecidos no 
preâmbulo, sendo que o encaminhamento de proposta e documentos pressupõe o pleno 
conhecimento e atende às exigências previstas neste edital. 
 
7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
 
7.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico- 
www.licitardigital.com.br -, dos seguintes campos: 

7.1.1. Valor unitário e total em conformidade com o Termo de Referência; 
7.1.2. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 
Referência. 

7.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
7.2.1. O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo 
previsto para contratação. 

7.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na execução do objeto. 
7.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
7.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 
empresa nos últimos doze meses.  
7.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
7.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 
proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer 
os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 
adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

7.7.1. O prazo de validade da proposta NÃO será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar 
da data de sua apresentação. 

http://www.licitardigital.com.br/
http://www.licitardigital.com.br/
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7.7.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 
regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 
7.7.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da 
aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos neste Edital. 
 

8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 
 
8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
8.2.  Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 
quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
8.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o pregoeiro, e os 
licitantes, vedada outra forma de comunicação. 
8.4. Iniciada a etapa competitiva, observado o modo de disputa adotado no Edital, os licitantes 
poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente 
informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
8.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor global. 
8.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
8.7. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último lance por ele ofertado e 
registrado pelo sistema, observado o intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, 
que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a 
melhor oferta. 
8.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 
oferta deverá ser de R$ 1.000,00 (mil reais) 
8.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 
8.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 
8.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, 
os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

8.11.1. No modo de disputa aberto, a etapa de envio de lances durará dez minutos e, após 
isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos 
últimos dois minutos do período de duração desta etapa. 
8.11.2. A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata o subitem 8.11.1, 
será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 
período de prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários. 
8.11.3. Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida no subitem 8.11.1, a 
etapa será encerrada automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme 
disposto abaixo: 

8.11.3.1. Ordem crescente, quando adotado o critério de julgamento por menor preço; 
8.11.3.2. Ordem decrescente, quando adotado o critério de julgamento por maior 
desconto. 

8.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de 
apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, nos termos estabelecidos neste Edital, 
para a definição das demais colocações.  
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8.11.5. Após o reinício previsto no subitem 8.11.4, os licitantes serão convocados para 
apresentar lances intermediários.  
8.11.6. Encerrada a etapa de que trata o subitem 8.11.4, o sistema ordenará e divulgará os 
lances conforme disposto no subitem 8.11.3. 

8.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e 
fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

8.12.1. No modo de disputa aberto e fechado, a etapa de envio de lances terá duração de 
quinze minutos.  
8.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem 8.12.1, o sistema encaminhará o aviso de 
fechamento iminente dos lances e, transcorrido o período de até dez minutos, 
aleatoriamente determinado, a recepção de lances será automaticamente encerrada. 
8.12.3. Após a etapa de que trata o subitem 8.12.2, o sistema abrirá a oportunidade para 
que o autor da oferta de valor mais baixo ou de maior percentual de desconto e os autores 
das ofertas subsequentes com valores ou percentuais até dez por cento superiores ou 
inferiores àquela, conforme o critério adotado, possam ofertar um lance final e fechado em 
até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
8.12.4. No procedimento de que trata o subitem 8.12.3, o licitante poderá optar por manter 
o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 
8.12.5. Na ausência de, no mínimo, 03 (três) ofertas nas condições de que trata o subitem 
8.12.3, os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o 
máximo de 03 (três), poderão oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, que 
será sigiloso até o encerramento do prazo, observado o disposto no subitem 8.12.4. 
8.12.6. Encerrados os prazos estabelecidos nos subitens 8.12.3 e 8.12.4, o sistema ordenará 
e divulgará os lances conforme disposto no subitem 8.11.3. 

8.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “fechado 
e aberto”, somente serão classificados automaticamente pelo sistema, para a etapa da disputa 
aberta, na forma disposta no subitem 8.11, com a apresentação de lances, o licitante que 
apresentou a proposta de menor preço ou maior percentual de desconto e os das propostas até 
10% (dez por cento) superiores ou inferiores àquela, conforme o critério de julgamento adotado. 

8.13.1. Não havendo pelo menos 03 (três) propostas nas condições definidas no subitem 
8.13, poderão os licitantes que apresentaram as 03 (três) melhores propostas, consideradas 
as empatadas, oferecer novos lances sucessivos, na forma disposta no subitem 8.11. 
8.13.2. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliada pela equipe de 
apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, nos termos estabelecidos neste Edital, 
para a definição das demais colocações. 
8.13.3. Após o reinício previsto no subitem 8.13.2, os licitantes serão convocados para 
apresentar lances intermediários, podendo optar por manter o seu último lance.  
8.13.4. Encerrada a etapa de que trata o subitem 8.13.3, o sistema ordenará e divulgará os 
lances, conforme disposto no subitem 8.11.3. 

8.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar.  
8.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
8.16. Na hipótese de o sistema eletrônico se desconectar no decorrer da etapa de envio de lances 
da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, 
sem prejuízo dos atos realizados. 
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8.17. Caso a desconexão do sistema eletrônico persistir por tempo superior a dez minutos para 
o órgão ou a entidade promotora da licitação, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente 
decorridas 24h (vinte e quatro horas) após a comunicação do fato aos participantes, no sítio 
eletrônico utilizado para divulgação. 
8.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
8.19. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática do 
porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e 
empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 
colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 
aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo 
Decreto nº 19, de 2025. 

8.19.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que 
se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor 
lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
8.19.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar 
uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 
colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a 
comunicação automática para tanto. 
8.19.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 
não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 
microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% 
(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 
estabelecido no subitem anterior. 
8.19.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 
de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, 
será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 
apresentar melhor oferta. 

8.20. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

8.20.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previsto no art. 60 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

8.20.1.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar 
nova proposta em ato contínuo à classificação; 
8.20.1.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual 
deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 
cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 
8.20.1.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e 
mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 
8.20.1.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 
orientações dos órgãos de controle. 

8.20.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 
serviços produzidos ou prestados por: 

8.20.2.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do 
órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso 
de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em 
que este se localize; 
8.20.2.2. Empresas brasileiras; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
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8.20.2.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 
País; 
8.20.2.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 
12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

8.21. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a 
contratação, o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá negociar condições mais 
vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

8.21.1. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou 
de acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo. 
8.21.2. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 
máximo definido pela Administração. 
8.21.3. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 
8.21.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos 
do processo licitatório. 
8.21.5. O pregoeiro, solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) 
horas, prorrogável por igual período, no sistema, para envio da proposta e, se necessário, 
dos documentos complementares, adequada ao último lance ofertado. 

8.21.5.1. A prorrogação de que trata o subitem acima, poderá ocorrer nas seguintes 
situações:  

8.21.5.1.1. Por solicitação do licitante, mediante justificativa aceita pelo 
pregoeiro; 
8.21.5.1.2. De ofício, a critério do pregoeiro, quando constatado que o prazo 
estabelecido não é suficiente para o envio dos documentos exigidos no Edital para 
a verificação da conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto 
à adequação ao objeto estipulado. 

8.22. Após a negociação do preço, o pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 
 
9. DA FASE DE JULGAMENTO 
 
9.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro, verificará se o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto 
no art. 14 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, legislação correlata e no item 3.4 do Edital, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

9.1.1. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 
(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/); 
9.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  
9.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral 
da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep); 

9.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante. 
9.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 
condição de participação.  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
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9.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições 
de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 
9.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro, verificará se faz jus ao benefício, em 
conformidade com o item 5.5 deste Edital. 
9.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 
pregoeiro, realizará a verificação da conformidade da proposta classificada em primeiro lugar 
quanto à adequação ao objeto estipulado e, observado o disposto no Decreto Municipal nº 
07/2025, à compatibilidade do preço ou maior desconto final em relação ao estimado para a 
contratação, conforme definido neste Edital e em seus anexos. 

9.6.1. Desde que previsto no Edital, o órgão ou entidade promotora da licitação poderá, 
em relação ao licitante provisoriamente vencedor, realizar análise e avaliação da 
conformidade da proposta, mediante homologação de amostras, exame de conformidade e 
prova de conceito, entre outros testes de interesse da Administração, de modo a comprovar 
sua aderência às especificações definidas no termo de referência ou no projeto básico. 

9.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:  
9.7.1. Contiver vícios insanáveis; 
9.7.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
9.7.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 
para a contratação; 
9.7.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
9.7.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 
anexos, desde que insanável. 

9.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

9.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o subitem 9.8, só será considerada após 
diligência do pregoeiro, que comprove: 

9.8.1.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
9.8.1.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da 
oferta. 

9.9. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de 
exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 

9.9.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada 
integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação 
do valor global estimado; 
9.9.2. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas 
cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela 
Administração, independentemente do regime de execução. 
9.9.3. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 
85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença 
entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de 
acordo com a Lei. 

9.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 
comprove a exequibilidade da proposta. 
9.11. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 
custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela 
Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha 
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por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena 
de não aceitação da proposta. 

9.11.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a 
apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos 
quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem 
como com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais 
(ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida 
a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada 
integral, contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais 
adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional 
aditamento posterior do contrato. 

9.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde 
que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos 
os custos da contratação. 

9.12.1. O ajuste de que trata o subitem 9.12 se limita a sanar erros ou falhas que não alterem 
a substância das propostas; 
9.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 
esse regime. 

9.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada 
no objeto. 
9.14. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em 
primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de 
não aceitação da proposta. 
9.15. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, 
incluindo os demais licitantes. 
9.16. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 
9.17. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 
aceita pelo pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste 
Edital, a proposta do licitante será recusada. 
9.18. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 
pregoeiro, analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. 
Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma 
que atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 
 
10. DA FASE DE HABILITAÇÃO 
 
10.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para 
demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de 
habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.  

10.1.1. A documentação de habilitação de que trata o subitem 10.1 poderá ser dispensada, 
total ou parcialmente, nas contratações para entrega imediata, nas contratações em valores 
inferiores a 1/4 (um quarto) do limite para dispensa de licitação de que trata o inciso II do 
artigo 75 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e nas contratações de produto para pesquisa e 
desenvolvimento até o valor de que trata o inciso III do artigo 70 da Lei Federal nº 14.133, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
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de 2021, ressalvado inciso XXXIII do caput do artigo 7º e o § 3º do artigo 195 da Constituição 
Federal. 

10.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 
apresentados em tradução livre. 

10.2.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no 
País, para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos 
exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados 
nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha 
a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

10.3. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando 
exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de 
habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada 
consorciado. 

10.3.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de 
pequeno porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, 
haverá um acréscimo de 10% para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes 
individuais. 

10.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por 
cópia, emitidos pela Internet, desde que possam ter sua autenticidade conferida eletronicamente, 
ou publicados em Órgão da Imprensa Oficial. 
10.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 
cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em 
obediência ao disposto na Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
10.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei 
(art. 63, I, da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 
10.7. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração 
de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
10.8. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 
propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 
entrega das propostas. 
10.9. A habilitação será verificada pelo pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, até a conclusão 
da fase de habilitação. 

10.9.1. Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas do licitante 
vencedor, exceto quando a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de 
propostas e lances e julgamento, observado, nesta hipótese, o disposto no § 2º do artigo 64 
da Lei Federal nº 14.133, de 2021.  
10.9.2. Na hipótese do subitem 10.9.1, serão exigidos os documentos relativos à 
regularidade fiscal, em qualquer caso, somente em momento posterior ao julgamento das 
propostas, e apenas do licitante mais bem classificado, nos termos do inciso III do artigo 63 
da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
10.9.3. Após a apresentação dos documentos de habilitação, fica vedada a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
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10.9.3.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados 
pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura 
do certame;  
10.9.3.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 
recebimento das propostas.  

10.9.4. Na hipótese de que trata o subitem 10.9.1, os documentos deverão ser apresentados 
em formato digital, via sistema, no prazo definido no Edital de licitação, após solicitação do 
pregoeiro, no sistema eletrônico, no prazo de, no mínimo, 2h (duas horas), prorrogável por 
igual período, nas situações elencadas no subitem 8.21.5.1 deste Edital. 
10.9.5. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 
10.9.6. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar 
erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 
eficácia para fins de habilitação e classificação 
10.9.7. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro, 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 
apuração de uma proposta que atenda ao Edital de licitação, observado o prazo de, no 
mínimo, 2h (duas horas), prorrogável por igual período, nas situações elencadas no subitem 
8.21.5.1 deste Edital.  
10.9.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação dos 
licitantes convocados para a apresentação da documentação habilitatória, após concluídos 
os procedimentos de que trata o subitem 10.9.6. 
10.9.9. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das 
empresas de pequeno porte será exigida nos termos do disposto no artigo 4º do Decreto 
Federal nº 8.538, de 06 de outubro de 2015. 

10.10. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à 
integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 
10.11. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não 
caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos 
supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 
 
11. DOS RECURSOS 
 
11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da 
Lei Federal nº 14.133, de 2021.  
11.2. Qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública, não inferior a 10 
(dez) minutos, de forma imediata após o término do julgamento das propostas e do ato de 
habilitação ou inabilitação, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, 
sob pena de preclusão, ficando a autoridade superior autorizada a adjudicar o objeto ao licitante 
declarado vencedor.  

11.2.1. As razões do recurso deverão ser apresentadas em momento único, em campo 
próprio no sistema, no prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da data de intimação 
ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação ou, na hipótese de adoção da inversão 
de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, o prazo para 
apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
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11.2.2. Os demais licitantes ficarão intimados para, se desejarem, apresentar suas 
contrarrazões, no prazo de 03 (três) dias úteis, contados da data de intimação pessoal ou de 
divulgação da interposição do recurso. 
11.2.3. Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus 
interesses.  
11.2.4. O recurso de que trata o subitem 11.2 será dirigido à autoridade que tiver editado o 
ato ou proferido a decisão recorrida, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 
03 (três) dias úteis, encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade superior, a 
qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do 
recebimento dos autos.  
11.2.5. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que não possam 
ser aproveitados. 
11.2.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
11.2.7. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
 

12.  DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
12.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado será convocado para 
assinar a ata de registro de preços, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados do recebimento do 
e-mail ou da intimação feita pelo sistema, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena 
de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei Federal nº 14.133, de 
2021, e em outras legislações aplicáveis.  

12.1.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 01 (uma) vez, por igual período, 
mediante solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que 
o motivo apresentado seja aceito pela Administração. 

12.2. A ata de registro de preços será assinada preferencialmente por meio de assinatura digital 
e disponibilizada no sistema de registro de preços. 
12.3. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o 
registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante 
vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais 
condições. 
12.4. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
12.5. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 
12.6. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de 
reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo 
primeiro classificado. 
 
13. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 
 
13.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 

13.1.1. Dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, 
observada a classificação na licitação; e  
13.1.2. Dos licitantes que mantiverem sua proposta original. 
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13.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores 
registrados na ata. 

13.2.1. Apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado 
do certame em relação ao licitante mais bem classificado. 
13.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem 
cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua 
proposta original. 

13.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva e eventual solicitação de 
apresentação de amostra serão efetuadas quando houver necessidade de contratação de 
fornecedor remanescente, nas seguintes hipóteses: 

13.3.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital; ou 
13.3.2. Quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, 
nas hipóteses previstas na Lei n° 14.133/2021. 

13.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitarem a contratação, nos termos dos subitens 
13.3.1 e 13.3.2, o órgão ou a entidade gerenciadora, observados o valor estimado e sua eventual 
atualização nos termos do edital, poderá:  

13.4.1. Convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, 
com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 
13.4.2. Adjudicar e assinar a ARP nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 
atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
 

14. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
 
14.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

14.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 
qualquer documento que tenha sido solicitado pelo pregoeiro, durante o certame; 
14.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver 
a proposta em especial quando: 

14.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 
negociação; 
14.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
14.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;  
14.1.2.4. Deixar de apresentar amostra; ou 
14.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do 
Edital. 

14.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
14.1.4. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
14.1.5. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação; 
14.1.6. Fraudar a licitação; 
14.1.7. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 
especial quando: 

14.1.7.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
14.1.7.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento; ou 
14.1.7.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada. 
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14.1.7.4. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
14.1.7.5. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 2013. 

14.2. Com fulcro na Lei Federal nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 
defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal: Advertência;  

14.2.2. Multa; 
14.2.3. Impedimento de licitar e contratar e 
14.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade. 

14.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
14.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 
14.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 
14.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
14.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública 
14.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 
e orientações dos órgãos de controle. 

14.4. A multa será recolhida em percentual de 10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) 
incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, 
a contar da comunicação oficial.  

14.4.1. Para as infrações previstas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3, a multa será de 05% 
(cinco por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato licitado. 
14.4.2. Para as infrações previstas nos itens 14.1.4, 14.1.5, 14.1.6 e 14.1.7, a multa será de 
15% (quinze por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado. 

14.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
14.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
14.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3, quando 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Município de Inhaúma, pelo 
prazo máximo de 3 (três) anos. 
14.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 14.1.4, 14.1.5, 14.1.6 e 
14.1.7, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3 que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e 
contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei Federal nº 14.133, de 
2021. 
14.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 
ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 
descrita no item 14.1.2.5, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o 
sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade 
promotora da licitação. 
14.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
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adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
14.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir 
sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
14.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
14.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
14.14. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral dos danos causados a Administração Pública direta ou indireta do Município 
de Inhaúma. 
 
15. DA FASE DE HOMOLOGAÇÃO 
 
15.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o 
processo licitatório será encaminhado à autoridade superior para adjudicar o objeto e homologar 
o procedimento, observado o disposto no artigo 71 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
 
16. DA ASSINATURA DE CONTRATO DECORRENTE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
16.1. Havendo necessidade, o detentor da Ata de Registro de Preços será convocado para assinar 
o termo de contrato no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados do recebimento do e-mail ou da 
intimação feita pelo sistema. 

16.1.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 01 (uma) vez, por igual período, 
mediante solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que 
o motivo apresentado seja aceito pela Administração. 
16.1.2. A recusa injustificada do detentor da Ata de Registro de Preços em assinar o contrato 
no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da 
obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda 
da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação. 
 

17. DA REVOGAÇÃO E DA ANULAÇÃO 
 
17.1. A autoridade superior poderá revogar o procedimento licitatório de que trata este Edital 
por motivo de conveniência e oportunidade, e deverá anular por ilegalidade insanável, de ofício 
ou por provocação de terceiros, assegurada a prévia manifestação dos interessados. 

17.1.1. O motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá ser 
resultante de fato superveniente devidamente comprovado. 
17.1.2. Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com vícios 
insanáveis, tornando sem efeito todos os subsequentes que deles dependam, e dará ensejo à 
apuração de responsabilidade de quem lhes tenha dado causa.  
17.1.3. Na hipótese da ilegalidade de que trata o subitem 17.1 ser constatada durante a 
execução contratual, aplica-se o disposto no artigo 147 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
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18. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
 
18.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
18.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 
comunicação em contrário, pelo pregoeiro. 
18.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília - DF. 
18.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
18.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  
18.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 
18.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração. 
18.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 
e do interesse público. 
18.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
18.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP) e endereço eletrônico www.inhauma.mg.gov.br e www.licitardigital.com.br 
18.11. A adesão à Ata de Registro de Preços por órgão ou entidade da administração pública que, 
não tendo participado dos procedimentos iniciais da licitação, poderá ser realizada mediante 
observância aos requisitos estabelecidos na Lei n° 14.133/2021. 

18.11.1. As aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou 
entidade não participante, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do 
instrumento convocatório registrados na ARP. 
18.11.2. As aquisições a que se refere o subitem 18.11.1 não poderão exceder, na totalidade, 
ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ARP, independentemente do número de 
órgãos ou entidades não participantes que aderirem. 

18.12. Os preços inicialmente registrados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 
da data do orçamento estimado. 

18.12.1. Após o interregno de um ano, mediante solicitação do detentor da Ata, os preços 
iniciais serão reajustados da seguinte forma:  
18.12.2. Dentre os índices IGPM (Índice Geral de Preços de Mercado), IPCA (Índice Nacional 
de Preços ao Consumidor Amplo) e INPC (Índice Nacional de Preços ao Consumido), será 
utilizado o índice menos oneroso para Administração Pública para fins de reajuste deste 
contrato, ou seja, após comparar cada índice, será aplicado o menor percentual, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
18.12.3.  Poderá ser solicitado pelo detentor da Ata a repactuação para fins de manutenção 
do equilíbrio econômico-financeiro quando o objeto do registro de preços for para serviços 
contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra ou predominância de mão de 
obra, por meio da análise da variação dos custos contratuais, com data vinculada à 

http://www.licitardigital.com.br/


PREFEITURA MUNICIPAL DE INHAÚMA 

Praça Expedicionário Claudovino Madaleno, nº 25, Centro, Inhaúma – MG. 

Tel: (31) 97152-3116 - Email: licitacoesdp@inhauma.mg.gov.br 

CEP 35.763-000 - CNPJ 18.116.152/0001-10 
 

Página 22 de 67 

apresentação das propostas, para os custos decorrentes do mercado, e com data vinculada 
ao acordo, à convenção coletiva ou ao dissídio coletivo ao qual o orçamento esteja vinculado, 
para os custos decorrentes da mão de obra. 

18.13. As questões decorrentes da interpretação das cláusulas deste edital que não possam ser 
dirimidas administrativamente serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, no Foro da 
Comarca de Sete Lagoas/MG, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
18.14. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

18.14.1. ANEXO I - Termo de Referência; 
18.14.1.1. Apêndice do Anexo I - Estudo Técnico Preliminar; 

18.14.2. ANEXO II - Minuta de Ata de Registro de Preços;  
18.14.3. ANEXO III - Minuta de Termo de Contrato; 
18.14.4. ANEXO IV - Declarações exigidas neste Edital; 
18.14.5. ANEXO V – Modelo de declaração de vistoria técnica 
18.14.6. ANEXO VI - Modelo de declaração de dispensa de vistoria técnica 

 
Inhaúma/MG, 20 de outubro de 2026. 

 
 
 

Aldecir Francisco Luciano  
Pregoeiro 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 
 
REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E INTERVENÇÕES EM 
EQUIPAMENTOS ASSOCIADOS AOS POÇOS TUBULARES PROFUNDOS, PARA ATENDIMENTO 
DAS NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE INHAÚMA/MG. 
 
1. ITENS, ESTIMATIVA DE CUSTOS E PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 
1.1. O Município de Inhaúma/MG, por meio da Secretaria Municipal de Infraestrutura Urbana e 
Rural, apresenta o presente Termo de Referência destinado ao Registro de Preços para futura e 
eventual contratação de empresa especializada na prestação de serviços de manutenção e 
intervenções em equipamentos associados aos poços tubulares profundos, para atendimento das 
necessidades do Município de Inhaúma/MG, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e 
exigências estabelecidas neste instrumento. 
 

Item Unid. Quant. Descrição dos Serviços Valor Unit. Valor Total 

1 Serviço 25 

Serviço técnico especializado de 
manutenção preventiva em conjunto 
motobomba submersível, 
compreendendo inspeção das 
condições gerais do equipamento, 
verificação de funcionamento, 
avaliação de componentes, limpeza, 
conferência de conexões e fixações, 
verificação das condições de operação, 
realização de ajustes e regulagens 
necessários, substituição de 
componentes de pequeno vulto e de 
desgaste natural, quando necessária, 
bem como testes de funcionamento, 
incluindo mão de obra especializada, 
ferramentas, equipamentos, 
mobilização, deslocamento, 
desmobilização e demais recursos 
necessários à execução do serviço. 

R$ 4.278,33 R$ 106.958,25 

2 Serviço 75 

Serviço técnico especializado de 
manutenção corretiva em conjunto 
motobomba submersível, destinado à 
identificação e correção de falhas, 
defeitos ou irregularidades de 
funcionamento, compreendendo 
diagnóstico, desmontagem, quando 
necessária, inspeção dos 
componentes, limpeza, reparos, 
ajustes, substituição de componentes 
de pequeno vulto e de desgaste 
natural, remontagem e testes de 

R$ 5.316,66 R$ 398.749,50 
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funcionamento, incluindo mão de obra 
especializada, ferramentas, 
equipamentos, mobilização, 
deslocamento, desmobilização e 
demais recursos necessários à 
completa execução do serviço. A 
substituição de peças ou componentes 
de maior valor, específicos ou não 
contemplados na execução ordinária 
do serviço ficará condicionada à 
prévia avaliação e autorização da 
Administração, mediante orçamento, 
quando cabível. 

3 Serviço 75 

Serviço técnico especializado de 
remoção de conjunto motobomba 
submersível instalado em poço 
tubular profundo, incluindo 
desmontagem, retirada, 
movimentação e acondicionamento 
do equipamento, com utilização de 
guincho ou equipamento de içamento 
com capacidade compatível com o 
peso e as características do conjunto, 
incluindo mão de obra, ferramentas, 
equipamentos, mobilização, 
deslocamento, desmobilização e 
demais recursos necessários à 
execução do serviço. 

R$ 2.967,10 R$ 222.532,50 

4 Serviço 75 

Serviço técnico especializado de 
instalação de conjunto motobomba 
submersível em poço tubular 
profundo, incluindo posicionamento, 
descida, fixação, conexão, 
alinhamento, testes operacionais e 
demais procedimentos necessários ao 
adequado funcionamento do 
equipamento, com utilização de 
guincho ou equipamento de içamento 
com capacidade compatível com o 
peso e as características do conjunto, 
incluindo mão de obra, ferramentas, 
equipamentos, mobilização, 
deslocamento, desmobilização e 
demais recursos necessários à 
execução do serviço. 

R$ 2.967,10 R$ 222.532,50 
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5 Serviço 25 

Serviço técnico especializado de 
manutenção preventiva em painel 
elétrico de acionamento e controle de 
conjunto motobomba de poço tubular, 
compreendendo inspeção das 
condições gerais do painel, limpeza, 
reaperto e conferência de conexões, 
verificação das condições dos 
componentes elétricos, identificação 
de sinais de desgaste ou aquecimento, 
realização de ajustes e regulagens 
necessários e testes de 
funcionamento, incluindo mão de 
obra, ferramentas, equipamentos, 
mobilização, deslocamento, 
desmobilização e demais recursos 
necessários à execução do serviço. 

R$ 1.900,00 R$ 47.500,00 

6 Serviço 75 

Serviço técnico especializado de 
manutenção corretiva em painel 
elétrico de acionamento e controle de 
conjunto motobomba de poço tubular, 
destinado à identificação e correção 
de falhas, defeitos ou irregularidades 
de funcionamento, compreendendo 
diagnóstico, reparos, ajustes, 
substituição de componentes 
danificados de pequeno vulto, testes e 
demais procedimentos necessários ao 
restabelecimento do adequado 
funcionamento do painel, incluindo 
mão de obra, ferramentas, 
equipamentos, mobilização, 
deslocamento, desmobilização e 
demais recursos necessários à 
execução do serviço. A substituição de 
componentes de maior valor ou 
específicos ficará condicionada à 
prévia avaliação e autorização da 
Administração, mediante orçamento, 
quando cabível. 

R$ 1.900,00 R$ 142.500,00 

7 Serviço 30 

Serviço técnico especializado de 
reforma, recuperação ou substituição 
de painel elétrico de acionamento e 
controle de conjunto motobomba de 
poço tubular, compreendendo 
desmontagem do painel existente, 
retirada e/ou substituição de 
componentes, reorganização e 

R$ 2.700,00 R$ 81.000,00 
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adequação das ligações, identificação 
dos circuitos, montagem, instalação, 
testes e demais procedimentos 
necessários ao adequado 
funcionamento do sistema, incluindo 
mão de obra, ferramentas, 
equipamentos, mobilização, 
deslocamento e desmobilização. O 
fornecimento de componentes e 
materiais de maior valor será 
realizado mediante prévia avaliação, 
orçamento e autorização da 
Administração, quando cabível. 

8 
Hora 

Técnica 
400 

Serviço técnico especializado de 
diagnóstico, avaliação e manutenção 
de poço tubular profundo e seus 
equipamentos, por hora técnica, 
compreendendo inspeção no local, 
identificação de falhas, realização de 
testes, ajustes, regulagens e pequenos 
reparos compatíveis com a 
complexidade do serviço, incluindo 
mão de obra, ferramentas, 
equipamentos de uso ordinário, 
mobilização, deslocamento e 
desmobilização, quando necessários. 
Serviços que demandem 
equipamentos especiais, remoção ou 
instalação de conjunto motobomba, 
substituição de componentes de 
maior valor ou execução de serviços 
específicos previstos em itens 
próprios serão objeto de execução 
conforme o respectivo item. 

R$ 283,33 R$ 113.332,00 

 
1.2. O valor total estimado da contratação é de R$ 1.335.104,75 (um milhão, trezentos e trinta 
e cinco mil, cento e quatro reais e setenta e cinco centavos), conforme os quantitativos e valores 
unitários estimados apresentados na tabela acima. 
1.3. Os quantitativos indicados são estimativos e não constituem obrigação de contratação 
integral pelo Município, sendo os serviços solicitados de acordo com a necessidade efetivamente 
verificada pela Administração, observadas as condições estabelecidas na Ata de Registro de Preços 
e no instrumento convocatório. 
1.4. Os valores estimados foram obtidos mediante levantamento de preços realizado pela 
Administração, considerando referências de contratações públicas similares e pesquisa direta 
junto a fornecedores especializados, conforme documentação constante dos autos do processo. 
1.5. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, contados da data de sua 
assinatura, podendo ser prorrogada por igual período, desde que comprovada a vantajosidade dos 
preços registrados, nos termos do art. 84 da Lei nº 14.133/2021. 
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1.6. A vigência da Ata de Registro de Preços não implica obrigação de contratação dos 
quantitativos registrados, ficando as contratações condicionadas à necessidade da Administração 
e à disponibilidade orçamentária correspondente. 
1.7. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme 
justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar. 
 
2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 
 
2.1. A presente contratação tem por finalidade o Registro de Preços para futura e eventual 
contratação de empresa especializada na prestação de serviços de manutenção e intervenções em 
equipamentos associados aos poços tubulares profundos, para atendimento das necessidades do 
Município de Inhaúma/MG, especialmente daqueles utilizados pelo Serviço Municipal de Água e 
Esgoto – SEMAE. 
2.2. A contratação tem por finalidade garantir a continuidade e a adequada prestação do serviço 
público de abastecimento de água à população, assegurando condições adequadas de 
funcionamento dos equipamentos utilizados na operação dos poços tubulares profundos. 
2.3. A necessidade da contratação decorre do uso contínuo dos equipamentos associados aos 
poços, especialmente dos conjuntos motobomba e dos painéis elétricos de acionamento e controle, 
que estão sujeitos a desgastes, falhas e outras ocorrências que podem demandar intervenções de 
manutenção preventiva e corretiva, remoção e instalação de conjuntos motobomba, manutenção, 
reforma, recuperação ou substituição de painéis elétricos, bem como diagnóstico e avaliação 
técnica. 
2.4. O Município não dispõe de equipe especializada e de todos os equipamentos necessários à 
execução dos serviços pretendidos, especialmente aqueles que demandam conhecimentos 
técnicos, mão de obra especializada e equipamentos específicos para manutenção e intervenção 
nos equipamentos associados aos poços tubulares profundos, sendo necessária a contratação de 
empresa especializada para o atendimento dessas demandas. 
2.5. A contratação por meio do Sistema de Registro de Preços mostra-se adequada em razão da 
variabilidade e imprevisibilidade da demanda, considerando que a necessidade de intervenção 
depende das condições de funcionamento de cada equipamento e pode ocorrer em momentos 
distintos ao longo da vigência da Ata de Registro de Preços. Dessa forma, os serviços poderão ser 
solicitados conforme a necessidade efetivamente verificada pela Administração, sem 
obrigatoriedade de contratação integral dos quantitativos estimados. 
2.6. A contratação encontra-se fundamentada nos estudos realizados no Estudo Técnico 
Preliminar, que demonstraram a necessidade da solução, a adequação da contratação e sua 
viabilidade técnica e econômica, em observância ao planejamento previsto no art. 18 da Lei nº 
14.133/2021. 
2.7. A contratação deverá observar os princípios e objetivos estabelecidos pela Lei nº 
14.133/2021, especialmente aqueles relacionados ao planejamento, à eficiência, à economicidade, 
à seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso e à adequada 
prestação dos serviços públicos. 
2.8. Dessa forma, a contratação fundamenta-se na necessidade pública identificada e na 
necessidade de assegurar ao Município meios adequados para o atendimento das demandas de 
manutenção e intervenção nos equipamentos associados aos poços tubulares profundos, 
contribuindo para a continuidade do abastecimento de água prestado pelo SEMAE. 
 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO, CONSIDERADO TODO O CICLO DE VIDA DO 
OBJETO 
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3.1. A solução proposta compreende a contratação de empresa especializada para a execução 
de serviços de manutenção e intervenções em equipamentos associados aos poços tubulares 
profundos, abrangendo as atividades necessárias à conservação, recuperação e adequado 
funcionamento dos equipamentos utilizados nos sistemas de bombeamento. 
3.2. Considerando o ciclo de vida do objeto, a solução contempla a identificação das 
necessidades de intervenção, o diagnóstico e a avaliação das condições dos equipamentos, a 
execução dos serviços de manutenção ou recuperação necessários, a realização de testes e 
verificações de funcionamento e, quando necessário, novas intervenções ao longo da vigência da 
contratação. 
3.3. Integram a solução os serviços de manutenção preventiva e corretiva de conjuntos 
motobomba submersíveis, remoção e instalação desses equipamentos, manutenção preventiva e 
corretiva de painéis elétricos, reforma, recuperação ou substituição de painéis elétricos e 
diagnóstico, avaliação e manutenção de poço tubular profundo e seus equipamentos por hora 
técnica, conforme as especificações estabelecidas neste Termo de Referência. 
3.4. A execução dos serviços será realizada conforme a necessidade efetivamente identificada 
pela Administração, mediante solicitação específica, observadas as condições estabelecidas neste 
Termo de Referência e na Ata de Registro de Preços. 
3.5. Os serviços deverão ser executados por empresa especializada, com fornecimento de mão 
de obra, ferramentas, equipamentos e demais recursos necessários à sua execução, incluindo 
mobilização, deslocamento e desmobilização, quando necessários. 
3.6. A solução será operacionalizada por meio do Sistema de Registro de Preços, permitindo o 
atendimento das demandas de forma gradual e conforme as necessidades efetivamente 
verificadas nos equipamentos associados aos poços do Município, sem obrigatoriedade de 
utilização integral dos quantitativos estimados. 
3.7. Dessa forma, a solução contempla as intervenções necessárias ao longo do ciclo de vida dos 
equipamentos associados aos poços tubulares profundos, desde a identificação da necessidade de 
intervenção até o restabelecimento ou manutenção de suas condições adequadas de 
funcionamento, contribuindo para a continuidade do abastecimento de água prestado pelo 
SEMAE. 
 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
 
4.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta: 
4.1.1. O fornecedor será selecionado por meio de procedimento de licitação, na modalidade 
Pregão, sob a forma Eletrônica, para formação de Ata de Registro de Preços, com adoção do critério 
de julgamento pelo menor preço global. 
4.1.2. A adoção do menor preço global decorre da natureza integrada e interdependente dos 
serviços que compõem o objeto, cuja execução por uma única empresa mostra-se necessária para 
assegurar a adequada coordenação das intervenções e a definição de responsabilidades, conforme 
justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar. 
4.2. Exigências de habilitação 
4.2.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 
a) Habilitação jurídica: 

I. Registro comercial, no caso de empresário individual; 
II. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, 

acompanhado, quando for o caso, dos documentos de eleição de seus atuais administradores; 
III. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de documentação 
que identifique a Diretoria em exercício; 
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IV. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 
competente, quando aplicável; 
V. Documentos de identificação do representante legal da licitante, para fins de comprovação 

de sua representação. 
b) Regularidade fiscal, social e trabalhista: 

I. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ; 
II. Prova de regularidade perante a Fazenda Federal, relativa aos Tributos Federais e à Dívida 

Ativa da União; 
III. Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual; 
IV. Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante; 
V. Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS; 

VI. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT ou de Certidão Positiva com 
Efeitos de Negativa, quando cabível; 
c) Qualificação econômico-financeira: 
I. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor, nos termos 
do art. 69 da Lei nº 14.133/2021. 
d) Qualificação técnica: 
I. Atestado(s) de capacidade técnica, emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou 
privado, que comprove(m) a execução satisfatória de serviços similares ao objeto desta 
contratação, em características compatíveis com os serviços a serem executados; 
II. Comprovação de registro ou inscrição da empresa perante o Conselho Regional de 
Engenharia e Agronomia – CREA, acompanhada da respectiva certidão de registro e 
regularidade, ou documento equivalente, dentro do prazo de validade; 
III. Comprovação de que a licitante possui Responsável Técnico – RT legalmente habilitado, 
registrado perante o Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA, acompanhada da 
respectiva certidão de registro e regularidade profissional, ou documento equivalente, dentro do 
prazo de validade; 
IV. Comprovação do vínculo do Responsável Técnico indicado com a licitante, mediante 
contrato social ou estatuto, registro como responsável técnico, contrato de trabalho, anotação na 
Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS ou contrato de prestação de serviços. 
4.3 Vistoria Técnica 
4.3.1 A realização de vistoria técnica nos locais onde serão executados os serviços será 
facultativa, ficando a critério da licitante realizar ou não a visita, para conhecimento das condições 
locais e dos aspectos que possam influenciar direta ou indiretamente a execução do objeto. 
4.3.2 A licitante interessada em realizar a vistoria deverá efetuar o agendamento prévio pelo 
telefone (31) 92004-2819, com Narrymã Poline Fonseca Lopes, no horário das 08h00 às 16h00. 
4.3.3 A vistoria poderá ser realizada até 2 (dois) dias úteis antes da data prevista para a 
realização da sessão pública, mediante prévio agendamento. 
4.3.4 A licitante que realizar a vistoria receberá Declaração de Vistoria, conforme modelo a ser 
disponibilizado no edital. 
4.3.5 A licitante que optar por não realizar a vistoria deverá apresentar Declaração de Dispensa 
de Vistoria, conforme modelo a ser disponibilizado no edital, declarando possuir conhecimento 
das condições locais para execução dos serviços e assumindo a responsabilidade pela elaboração 
de sua proposta, não podendo alegar posteriormente desconhecimento das condições existentes 
para justificar o descumprimento das obrigações assumidas. 
4.4. Requisitos de sustentabilidade e eficiência 
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4.4.1. A contratação deverá observar critérios de sustentabilidade ambiental e eficiência 
operacional, buscando o uso racional dos recursos e a redução dos impactos ambientais 
decorrentes da execução dos serviços. 
4.4.2. A execução dos serviços deverá buscar evitar desperdícios e contribuir para o uso eficiente 
dos recursos públicos. 
4.4.3. A empresa contratada deverá adotar boas práticas ambientais, incluindo o adequado 
manuseio, armazenamento e destinação dos resíduos e materiais provenientes das atividades de 
manutenção, tais como peças substituídas, cabos, componentes elétricos, lubrificantes e demais 
materiais que possam causar impacto ambiental, observada a legislação aplicável. 
4.4.4. Sempre que tecnicamente adequado, deverão ser adotadas soluções que contribuam para 
a eficiência operacional dos equipamentos e para a preservação dos recursos utilizados na 
prestação do serviço público. 
4.5. Controle e acompanhamento 
4.5.1. A Secretaria Municipal de Infraestrutura Urbana e Rural será responsável pelo controle da 
execução, fiscalização e registro dos serviços, garantindo a rastreabilidade e o adequado 
atendimento às demandas da Administração. 
4.5.2. Deverá ser designado servidor da Secretaria Municipal de Infraestrutura Urbana e Rural 
para exercer a fiscalização da execução da Ata de Registro de Preços e dos serviços dela 
decorrentes, na forma estabelecida pela Administração. 
 
5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO, QUE CONSISTE NA DEFINIÇÃO DE COMO O 
CONTRATO DEVERÁ PRODUZIR OS RESULTADOS PRETENDIDOS DESDE O SEU INÍCIO ATÉ O 
SEU ENCERRAMENTO. 
 
5.1. A execução do objeto compreenderá a prestação dos serviços de manutenção e 
intervenções em equipamentos associados aos poços tubulares profundos do Município de 
Inhaúma/MG, mediante solicitações da Administração, conforme as necessidades identificadas 
durante a vigência da Ata de Registro de Preços. 
5.2. Os serviços serão solicitados pela Secretaria Municipal de Infraestrutura Urbana e Rural, 
mediante emissão de ordem de serviço ou outro instrumento formal adotado pela Administração, 
contendo, sempre que possível, a identificação do equipamento, o local de atendimento, a 
descrição da necessidade identificada e o serviço solicitado. 
5.3. A Contratada deverá observar os seguintes prazos para atendimento das solicitações, 
contados do recebimento da respectiva ordem de serviço ou solicitação formal: 
I – Ocorrências emergenciais: atendimento no prazo máximo de 6 (seis) horas, quando houver 
paralisação do sistema de abastecimento de água ou interrupção do funcionamento de 
equipamento cuja indisponibilidade comprometa diretamente a continuidade do abastecimento à 
população; 
II – Manutenção corretiva e diagnóstico: atendimento no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 
horas, nas demais situações; 
III – Manutenção preventiva: atendimento no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis. 
5.3.1. Os prazos estabelecidos referem-se ao comparecimento da Contratada ao local indicado 
pela Administração para início do atendimento, não se confundindo com o prazo necessário à 
conclusão dos serviços. 
5.3.2. Nas ocorrências emergenciais, a Contratada deverá priorizar o atendimento e adotar as 
providências técnicas necessárias à identificação da causa da paralisação e ao restabelecimento 
do funcionamento do equipamento, quando tecnicamente possível, informando imediatamente à 
Administração caso sejam necessárias intervenções adicionais ou a substituição de componentes. 
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5.3.3. Caso a solução definitiva não possa ser realizada no atendimento inicial, a Contratada 
deverá apresentar relatório técnico com a descrição do problema, as medidas adotadas, os 
serviços adicionais necessários e a previsão para conclusão, ficando as intervenções adicionais 
sujeitas à prévia autorização da Administração, quando aplicável.  
5.4. No início do atendimento, a Contratada deverá realizar avaliação técnica das condições do 
equipamento e identificar as falhas, defeitos ou irregularidades existentes, verificando as 
intervenções necessárias para o restabelecimento ou a manutenção de seu adequado 
funcionamento. 
5.5. Após a avaliação técnica, a Contratada deverá elaborar e apresentar à Administração 
relatório técnico por escrito, contendo, no mínimo: 
I – identificação do poço e do equipamento avaliado; 
II – descrição das condições encontradas e das falhas, defeitos ou irregularidades identificadas; 
III – diagnóstico técnico da situação verificada; 
IV – descrição detalhada dos serviços necessários à solução do problema, com indicação das etapas 
de execução; 
V – indicação dos materiais, peças e componentes necessários à intervenção, distinguindo aqueles 
já abrangidos pela descrição e pelo preço do serviço daqueles que eventualmente demandem 
fornecimento ou contratação adicional; 
VI – indicação expressa da necessidade de substituição de peças ou componentes de maior vulto 
ou valor significativo, com a respectiva justificativa técnica; 
VII – apresentação de orçamento discriminado para os materiais, peças, componentes ou serviços 
adicionais não abrangidos pelo item registrado, quando cabível; 
VIII – estimativa do prazo necessário à conclusão da intervenção; e 
IX – indicação dos testes ou verificações que deverão ser realizados após a execução dos serviços, 
quando aplicáveis. 
5.5.1. O relatório deverá permitir à Administração compreender a situação encontrada, avaliar a 
necessidade da intervenção proposta e verificar a compatibilidade entre os serviços 
recomendados e o objeto da contratação. 
5.5.2. A apresentação do relatório técnico não autoriza, por si só, a execução de serviços 
adicionais nem o fornecimento de peças ou componentes não abrangidos pelo serviço solicitado. 
5.5.3. A eventual aquisição ou contratação adicional de peças, componentes, materiais ou 
serviços não abrangidos pelos preços registrados dependerá de prévia autorização da 
Administração e da adoção do procedimento legal cabível, não gerando para a Contratada direito 
à execução ou ao fornecimento adicional sem a devida autorização. 
5.6. A execução dos serviços deverá observar as especificações deste Termo de Referência e a 
solicitação emitida pela Administração, compreendendo, conforme o caso, manutenção preventiva 
e corretiva de conjuntos motobomba submersíveis, remoção e instalação desses equipamentos, 
manutenção preventiva e corretiva de painéis elétricos, reforma, recuperação ou substituição de 
painéis elétricos e diagnóstico, avaliação e manutenção de poço tubular profundo e seus 
equipamentos por hora técnica. 
5.7. Os serviços deverão ser executados por equipe tecnicamente habilitada, utilizando 
ferramentas, instrumentos, equipamentos de proteção e demais recursos adequados à natureza 
da intervenção, observadas as normas técnicas e de segurança aplicáveis. Os custos de mão de 
obra, mobilização, deslocamento, desmobilização e demais recursos necessários deverão estar 
incluídos nos respectivos preços registrados, conforme as especificações de cada item. 
5.8. O prazo para conclusão dos serviços deverá considerar a natureza e a complexidade da 
intervenção e ser informado pela Contratada no relatório técnico, ficando sujeito à avaliação e à 
aprovação da Administração antes da execução, quando aplicável. Caso surjam circunstâncias que 
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impeçam a conclusão no prazo aprovado, a Contratada deverá apresentar justificativa formal e 
nova previsão, para análise da fiscalização. 
5.9. Ao concluir cada atendimento, a Contratada deverá apresentar relatório de execução 
contendo, no mínimo, a identificação do equipamento atendido, os serviços efetivamente 
realizados, as peças e os componentes substituídos, quando houver, e os resultados dos testes de 
funcionamento efetuados, quando aplicáveis. 
5.10. A Secretaria Municipal de Infraestrutura Urbana e Rural, por meio dos servidores 
designados, acompanhará e fiscalizará a execução dos serviços, verificando sua conformidade com 
a solicitação, as especificações deste Termo de Referência e as condições da Ata de Registro de 
Preços. Eventuais falhas ou não conformidades decorrentes de execução inadequada deverão ser 
corrigidas pela Contratada, sem ônus adicional para a Administração. 
5.11. Cada atendimento será considerado concluído após a realização dos serviços autorizados, 
a apresentação dos registros técnicos correspondentes e a verificação de conformidade pela 
fiscalização, sem prejuízo das demais obrigações da Contratada. 

 
6. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
 
6.1. Critérios de medição 
6.1.1. A medição dos serviços será realizada de acordo com os serviços efetivamente executados 
e autorizados pela Administração, observadas as especificações deste Termo de Referência, os 
quantitativos registrados e os respectivos preços unitários constantes da Ata de Registro de 
Preços. 
6.1.2. Os serviços serão medidos conforme a unidade prevista para cada item da planilha, 
considerando-se: 
I – para os serviços de manutenção preventiva e corretiva de conjuntos motobomba, remoção e 
instalação de conjuntos motobomba, manutenção preventiva e corretiva de painéis elétricos e 
reforma, recuperação ou substituição de painéis elétricos, cada serviço efetivamente executado e 
concluído, conforme a respectiva unidade de medição; 
II – para os serviços de diagnóstico, avaliação e manutenção de poço tubular profundo e seus 
equipamentos por hora técnica, as horas efetivamente trabalhadas e devidamente comprovadas, 
limitadas ao quantitativo autorizado pela Administração. 
6.1.3. Para fins de medição, a Contratada deverá apresentar relatório técnico de execução 
contendo, no mínimo, a identificação do local e do equipamento atendido, a descrição dos serviços 
realizados, as falhas identificadas, as intervenções efetuadas e os testes de funcionamento 
realizados, quando aplicáveis. 
6.1.4. Nos serviços remunerados por hora técnica, o relatório deverá informar as atividades 
executadas, a data do atendimento, o horário de início e término dos trabalhos e o total de horas 
efetivamente trabalhadas, acompanhado dos registros ou documentos necessários à conferência 
pela fiscalização. 
6.1.5. A medição ficará condicionada à verificação da efetiva execução dos serviços e à sua 
conformidade com as especificações estabelecidas neste Termo de Referência e na respectiva 
solicitação, não sendo devido pagamento por serviços não executados ou não autorizados. 
6.1.6. O fornecimento de peças, componentes ou materiais que não estejam incluídos no preço do 
serviço registrado somente poderá ser objeto de pagamento específico quando houver previsão e 
enquadramento adequados na contratação, prévia autorização da Administração e comprovação 
do efetivo fornecimento, observadas as condições legais aplicáveis. 
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6.2. Recebimento dos serviços 
6.2.1. Após a conclusão dos serviços, a Contratada deverá comunicar formalmente a 
Administração e apresentar os relatórios e documentos comprobatórios da execução. 
6.2.2. A fiscalização verificará a conformidade dos serviços executados com a solicitação, as 
especificações técnicas e as condições estabelecidas neste Termo de Referência, podendo solicitar 
esclarecimentos, documentos complementares ou correção de falhas identificadas. 
6.2.3. Os serviços executados em desacordo com as condições contratadas poderão ser rejeitados, 
total ou parcialmente, devendo a Contratada promover as correções necessárias, sem ônus 
adicional para a Administração quando as falhas decorrerem de execução inadequada. 
6.2.4. O recebimento e o atesto da execução não afastam a responsabilidade da Contratada por 
falhas ou vícios decorrentes dos serviços prestados, nos termos da legislação aplicável. 
6.3. Condições para pagamento 
6.3.1. O pagamento será efetuado após a efetiva execução dos serviços, o recebimento 
correspondente pela Administração, o atesto da nota fiscal e o cumprimento das demais condições 
administrativas e fiscais exigíveis. 
6.3.2. A Contratada deverá apresentar nota fiscal correspondente aos serviços efetivamente 
executados e aceitos, acompanhada dos relatórios de execução e dos demais documentos 
necessários à comprovação da prestação dos serviços, quando solicitados pela fiscalização. 
6.3.3. Havendo erro na nota fiscal, pendência documental ou outra circunstância que impeça a 
regular liquidação da despesa, o pagamento ficará suspenso até a respectiva regularização, 
observados os procedimentos administrativos aplicáveis. 
6.3.4. O pagamento será realizado por meio de transferência bancária para conta de titularidade 
da Contratada, conforme os dados informados e validados pela Administração. 
6.3.5. O pagamento ficará limitado aos serviços efetivamente executados, medidos e aceitos, não 
havendo obrigação de pagamento pelos quantitativos estimados e não utilizados na Ata de 
Registro de Preços. 
6.4. Prazo para pagamento 
6.4.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, contado do recebimento da 
nota fiscal devidamente apresentada, desde que os serviços tenham sido recebidos e a despesa 
esteja regularmente liquidada, observados os procedimentos administrativos e financeiros do 
Município. 
6.4.2. Quando houver necessidade de correção da nota fiscal ou de regularização de 
documentação indispensável à liquidação da despesa, o prazo de pagamento será contado a partir 
da regularização da pendência, conforme a legislação aplicável. 
6.4.3. Serão efetuadas as retenções tributárias previstas na legislação vigente, quando cabíveis. 
6.5. Peças, componentes e materiais necessários à execução dos serviços 
6.5.1. Os preços registrados deverão contemplar todos os custos necessários à execução dos 
serviços, incluindo mão de obra, ferramentas, equipamentos, materiais de consumo e demais 
recursos expressamente previstos nas respectivas especificações. 
6.5.2. Quando, durante a execução, for identificada a necessidade de substituição de peças, 
componentes ou fornecimento de materiais não contemplados no preço do serviço registrado, a 
contratada deverá apresentar relatório técnico justificando a necessidade da substituição, 
acompanhado de orçamento discriminado para análise da Administração. 
6.5.3. O fornecimento ou a substituição de peças, componentes e materiais sujeitos a cobrança 
adicional dependerá de prévia autorização expressa da Administração e da adoção do 
procedimento de contratação ou aquisição legalmente cabível, observadas a pesquisa de preços, a 
disponibilidade orçamentária e a vedação ao fracionamento indevido da despesa. 
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6.5.4. É vedado à contratada realizar substituições ou fornecer materiais sujeitos a cobrança 
adicional sem autorização prévia da Administração, não sendo devido pagamento por despesas 
realizadas sem a observância dessas condições. 
 
7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO, QUE DESCREVE COMO A EXECUÇÃO DO OBJETO 
SERÁ ACOMPANHADA E FISCALIZADA PELO ÓRGÃO OU ENTIDADE 
 
7.1. A execução será acompanhada e fiscalizada por servidores designados pela Administração, 
que atuarão como gestor e fiscal da Ata de Registro de Preços e dos instrumentos dela decorrentes, 
conforme as respectivas atribuições, responsáveis por acompanhar a execução dos serviços e 
verificar o cumprimento das especificações técnicas, prazos e condições estabelecidas neste 
Termo de Referência, no edital e na Ata de Registro de Preços. 
7.2. O modelo de gestão compreenderá as seguintes ações: 
7.2.1. Acompanhamento da execução: 
7.2.1.1 O gestor será responsável pelo acompanhamento geral da execução da Ata de Registro de 
Preços e dos instrumentos dela decorrentes, controlando as solicitações, os prazos e as demandas 
operacionais, além de manter a comunicação entre a Secretaria Municipal de Infraestrutura 
Urbana e Rural, o SEMAE e a empresa contratada. 
7.2.1.2 O fiscal verificará a qualidade, a conformidade e a adequação dos serviços executados, 
conferindo se foram realizados de acordo com as especificações e condições estabelecidas, bem 
como providenciando os registros de recebimento correspondentes. 
7.2.2. Controle documental e registro das ocorrências: 
7.2.2.1. Todos os atos relativos à execução dos serviços, incluindo solicitações, ordens de 
serviço, registros de execução, recebimentos, atestos, pagamentos e eventuais não conformidades, 
deverão ser devidamente documentados e arquivados no respectivo processo administrativo. 
7.2.2.2. Ocorrências relevantes, como atrasos, falhas na execução ou descumprimento das 
obrigações assumidas, deverão ser formalmente registradas e comunicadas ao gestor, para adoção 
das providências cabíveis. 
7.2.3. Verificação da conformidade e atesto da nota fiscal: 
7.2.3.1. Após a verificação da adequada prestação dos serviços e de sua conformidade com 
as condições contratadas, o fiscal registrará o recebimento e a conformidade da execução, 
providenciando o atesto da nota fiscal, conforme suas atribuições e os procedimentos 
estabelecidos pela Administração. 
7.2.3.2. O pagamento ficará condicionado à comprovação da efetiva execução dos serviços, 
ao respectivo recebimento e ao cumprimento das demais condições estabelecidas neste Termo de 
Referência. 
7.2.4. Comunicação e controle de desempenho: 
7.2.4.1. O gestor manterá comunicação com a empresa contratada para acompanhar o 
cumprimento das obrigações assumidas, solicitar esclarecimentos e encaminhar as providências 
necessárias à solução de eventuais inconsistências. 
7.2.5. Encerramento e avaliação final: 
7.2.5.1. O encerramento das contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços deverá 
ser acompanhado do registro e arquivamento da documentação pertinente à execução dos 
serviços, de modo a assegurar a rastreabilidade, a transparência e o controle dos atos praticados 
pela Administração. 

 
8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
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8.1. A Contratada deverá executar todos os serviços de manutenção e intervenções nos 
equipamentos associados aos poços tubulares profundos do Município de Inhaúma/MG, em 
estrita conformidade com as especificações técnicas previstas neste Termo de Referência, no 
edital e na Ata de Registro de Preços e nos instrumentos dela decorrentes. 
8.2. A Contratada deverá executar os serviços de manutenção preventiva conforme as 
solicitações da Administração, compreendendo inspeção, limpeza dos componentes, verificação 
das condições de funcionamento, reaperto de conexões, ajustes, regulagens e testes operacionais 
dos conjuntos motobomba e dos painéis elétricos, conforme as características de cada serviço 
contratado. 
8.3. A Contratada deverá executar os serviços de manutenção corretiva, compreendendo a 
identificação de falhas, diagnóstico técnico, reparos, ajustes, substituição de componentes de 
pequeno vulto previstos na descrição dos serviços, remontagem, quando necessária, e testes de 
funcionamento. O fornecimento de peças e componentes de maior valor ou não contemplados na 
composição dos serviços ficará condicionado à prévia avaliação, apresentação de orçamento e 
autorização da Administração, quando cabível. 
8.4. A Contratada deverá disponibilizar todas as ferramentas, instrumentos de medição, 
equipamentos de proteção individual e coletiva e demais recursos necessários à adequada 
execução dos serviços. 
8.5. A Contratada deverá manter comunicação com o gestor e o fiscal responsáveis, informando 
eventuais problemas na execução dos serviços e prestando os esclarecimentos necessários ao 
cumprimento das solicitações emitidas pela Administração. 
8.6. A Contratada deverá disponibilizar profissionais capacitados e qualificados para a 
execução dos serviços, observadas as exigências de habilitação profissional aplicáveis e as 
condições de segurança necessárias à realização de cada intervenção. 
8.7. A Contratada deverá executar os serviços de modo a restabelecer ou preservar as condições 
adequadas de funcionamento dos equipamentos, buscando reduzir o tempo de indisponibilidade 
e contribuir para a continuidade do abastecimento de água à população. 
8.8. A Contratada deverá cumprir as normas técnicas e de segurança aplicáveis à execução dos 
serviços, incluindo as normas pertinentes às instalações elétricas e, quando aplicáveis às 
atividades realizadas, as disposições das Normas Regulamentadoras relativas à segurança e saúde 
no trabalho. 
8.9. A Contratada deverá assegurar que os serviços que exijam responsabilidade ou habilitação 
profissional específica sejam executados sob a responsabilidade de profissional legalmente 
habilitado, observadas as atribuições e exigências do respectivo conselho profissional. 
8.10. A Contratada deverá responsabilizar-se pelo adequado manuseio e destinação dos resíduos 
e materiais decorrentes dos serviços executados, observada a legislação ambiental aplicável. 
8.11. A Contratada deverá corrigir ou reexecutar, sem ônus adicional para a Administração, os 
serviços executados em desacordo com as especificações ou que apresentem falhas decorrentes 
de execução inadequada, após a devida verificação pela fiscalização. 
8.12. A Contratada deverá realizar os testes de funcionamento compatíveis com o serviço 
executado, verificando as condições operacionais dos conjuntos motobomba e dos painéis 
elétricos após as intervenções, quando aplicável. 
8.13. A Contratada deverá disponibilizar meios de contato, como telefone e endereço eletrônico, 
para comunicação com os responsáveis pela gestão e fiscalização da execução. 
8.14. A Contratada deverá comunicar imediatamente à Administração qualquer ocorrência que 
possa comprometer a execução dos serviços, informando as providências necessárias para a 
solução do problema. 
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8.15. A Contratada deverá priorizar as solicitações que envolvam falhas capazes de comprometer 
o funcionamento dos equipamentos e a continuidade do abastecimento de água, observando os 
prazos de atendimento e execução estabelecidos neste Termo de Referência e na respectiva 
solicitação. 
8.16. A Contratada deverá manter, durante a vigência da Ata de Registro de Preços e dos 
instrumentos dela decorrentes, as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, 
apresentando os documentos de regularidade quando solicitados pela Administração ou nas 
hipóteses previstas na legislação. 
8.17. A Contratada deverá manter sigilo sobre as informações a que tiver acesso em razão da 
execução dos serviços, utilizando-as exclusivamente para o cumprimento das obrigações 
assumidas e observando a legislação aplicável à proteção de dados e à confidencialidade das 
informações. 
8.18. A Contratada deverá cumprir as leis, os regulamentos e as normas municipais, estaduais e 
federais aplicáveis à execução do objeto, incluindo a Lei nº 14.133/2021 e demais disposições 
pertinentes. 
 
9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
9.1. A Contratante deverá formalizar as solicitações dos serviços conforme as demandas da 
Secretaria Municipal de Infraestrutura Urbana e Rural, especificando os serviços a serem 
executados, os quantitativos, os prazos e os locais de atendimento, observadas as condições 
estabelecidas neste Termo de Referência e na Ata de Registro de Preços. 
9.2. A Contratante será responsável pelo recebimento, conferência e verificação dos serviços 
executados pela Contratada, avaliando sua conformidade com as especificações técnicas e as 
condições estabelecidas na contratação, mediante os registros de recebimento cabíveis. 
9.3. O acompanhamento e a fiscalização da execução serão realizados por servidores 
formalmente designados pela Administração, aos quais competirá verificar o cumprimento das 
condições estabelecidas na Ata de Registro de Preços e nos instrumentos dela decorrentes, 
incluindo a qualidade dos serviços, os prazos e os quantitativos executados. 
9.4. A Contratante deverá efetuar os pagamentos à Contratada após a comprovação da efetiva 
execução dos serviços, o respectivo recebimento e o atesto da nota fiscal, observadas as condições 
estabelecidas neste Termo de Referência e os prazos aplicáveis. 
9.5. A Contratante deverá disponibilizar, quando necessário, documentos e informações 
indispensáveis à execução dos serviços que estejam sob a guarda da Administração. 
9.6. A Contratante deverá informar à Contratada as ocorrências de que tenha conhecimento que 
possam interferir na execução dos serviços, incluindo condições anormais de funcionamento dos 
equipamentos e riscos identificados nos locais de atendimento. 
9.7. A Contratante deverá fornecer as informações necessárias à adequada execução dos 
serviços, incluindo a identificação dos equipamentos, os locais de atendimento, os horários de 
acesso e demais informações técnicas ou administrativas pertinentes, conforme disponíveis. 
9.8. A Contratante deverá registrar e comunicar à Contratada as não conformidades ou 
divergências constatadas durante a execução dos serviços, solicitando as correções necessárias e 
estabelecendo os prazos pertinentes, conforme as condições da contratação. 
9.9. A Contratante deverá observar as disposições legais e regulamentares aplicáveis à gestão 
da Ata de Registro de Preços e das contratações dela decorrentes, adotando as providências 
necessárias ao adequado acompanhamento, fiscalização e controle da execução do objeto. 
 
10. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
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10.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pela prática das 
infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133/2021, ficando sujeito às sanções estabelecidas no 
art. 156 da mesma Lei, observados os procedimentos, critérios, condições e limites previstos nos 
arts. 155 a 163 da referida legislação e no Decreto Municipal nº 03, de 03 de janeiro de 2025, 
conforme aplicável. 
 
11. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
11.1. A licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento 
apresentado ou a inverdade das informações nele contidas poderá acarretar a desclassificação da 
licitante ou, caso já tenha sido declarada vencedora ou contratada, a adoção das medidas 
administrativas cabíveis, incluindo o cancelamento do registro, a extinção do instrumento 
contratual, quando aplicável, e a aplicação das sanções previstas na legislação. 
11.2. O desatendimento de exigências meramente formais, que não comprometam a aferição da 
qualificação da licitante ou a compreensão da proposta, não importará, por si só, no seu 
afastamento do certame, observadas as disposições da Lei nº 14.133/2021. 
11.3. A Administração poderá revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade 
decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar 
a medida, ou anulá-la, de ofício ou mediante provocação de terceiros, quando constatada 
ilegalidade, observadas as disposições do art. 71 da Lei nº 14.133/2021. 
11.4. O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela contratada poderá 
ensejar a adoção das medidas administrativas cabíveis, inclusive a extinção unilateral do 
instrumento contratual, quando aplicável, observados os pressupostos legais, o devido processo e 
a aplicação das sanções pertinentes. 
11.5. A Contratante providenciará as publicações e divulgações legalmente exigidas relativas à 
Ata de Registro de Preços e às contratações dela decorrentes, inclusive de seus instrumentos 
contratuais e eventuais termos aditivos, quando cabíveis, nos meios oficiais pertinentes. 
 
12. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
 
12.1. Todos Os casos de extinção contratual serão formalmente motivados nos autos do 
processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, quando cabíveis, observadas as 
disposições da Lei nº 14.133/2021. 
12.2. A extinção dos contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços poderá ocorrer nas 
hipóteses e sob as condições previstas nos arts. 137 a 139 da Lei nº 14.133/2021. 
12.2.1. A extinção contratual poderá ocorrer: 
I. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas hipóteses legalmente admitidas; 
II. Consensualmente, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de 
resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; 
III. Por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou 
por decisão judicial, conforme a legislação aplicável. 
12.3. Constituem motivos para a extinção contratual as situações previstas no art. 137 da Lei nº 
14.133/2021, observados os requisitos legais aplicáveis a cada hipótese. 
12.4. Quando a extinção ocorrer sem culpa da contratada, serão assegurados os direitos 
previstos na legislação, inclusive eventual ressarcimento dos prejuízos regularmente 
comprovados, a devolução da garantia, quando houver, e o pagamento devido pela execução do 
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contrato até a data da extinção, conforme o caso e nos termos do art. 138, § 2º, da Lei nº 
14.133/2021. 
 

Inhaúma, 09 de outubro de 2026. 
 
 

_______________________________________________ 
Davi Roberto Alves 

Secretário Municipal de Infraestrutura Urbana e Rural 
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APÊNDICE DO ANEXO I – Estudo Técnico Preliminar 
 

INTRODUÇÃO 
 

O Município de Inhaúma/MG possui o Serviço Municipal de Água e Esgoto – SEMAE, 
responsável pelo abastecimento de água à população, atividade que depende do adequado 
funcionamento dos poços tubulares profundos e dos equipamentos associados à sua operação. 

Diante da necessidade de assegurar a continuidade e a adequada prestação do serviço 
público de abastecimento de água, torna-se necessário estabelecer uma solução que permita ao 
Município dispor de serviços especializados para manutenção e intervenções nos equipamentos 
associados aos poços tubulares profundos, conforme as demandas identificadas ao longo do 
tempo. 

Nesse contexto, o presente Estudo Técnico Preliminar tem por finalidade analisar a 
necessidade, as alternativas disponíveis e a viabilidade da contratação, mediante Sistema de 
Registro de Preços, de empresa especializada na prestação de serviços de manutenção e 
intervenções em equipamentos associados aos poços tubulares profundos, para atendimento das 
necessidades do Município de Inhaúma/MG. 

 
DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

 
O Município de Inhaúma/MG possui o Serviço Municipal de Água e Esgoto – SEMAE, 

responsável pelo abastecimento de água à população, cuja operação depende do adequado 
funcionamento dos 25 (vinte e cinco) poços tubulares profundos localizados nas zonas urbana e 
rural, bem como dos equipamentos utilizados em sua operação. 

Em razão do uso contínuo dos equipamentos associados aos poços, especialmente dos 
conjuntos motobomba e dos painéis elétricos de acionamento e controle, podem ocorrer 
desgastes, falhas e outras irregularidades que comprometem o adequado funcionamento dos 
equipamentos e, consequentemente, a operação dos poços e a continuidade do abastecimento de 
água. Dessa forma, torna-se necessária a realização de serviços de manutenção preventiva e 
corretiva, remoção e instalação de conjuntos motobomba, manutenção, reforma, recuperação ou 
substituição de painéis elétricos, bem como serviços de diagnóstico e avaliação para identificação 
das intervenções necessárias. 

A necessidade de execução desses serviços é variável e não pode ser prevista em sua 
totalidade, uma vez que depende das condições de funcionamento de cada equipamento, do 
desgaste decorrente de sua utilização e da ocorrência de falhas ao longo do tempo. Enquanto 
alguns equipamentos podem permanecer em funcionamento sem necessidade de intervenção por 
determinado período, outros podem demandar manutenção ou reparos com maior frequência. 

O Município não dispõe de equipe especializada e de todos os equipamentos necessários 
para a execução dos serviços técnicos previstos, especialmente aqueles que demandam mão de 
obra especializada, equipamentos próprios e conhecimentos específicos para manutenção e 
intervenção em conjuntos motobomba e painéis elétricos associados aos poços tubulares 
profundos. 

A ausência de contratação previamente estruturada para atendimento dessas demandas 
pode ocasionar demora na realização das manutenções e reparos necessários, prolongar 
eventuais períodos de indisponibilidade dos equipamentos e comprometer a continuidade do 
abastecimento de água prestado pelo SEMAE. 

Dessa forma, mostra-se necessária a contratação de empresa especializada para prestação 
dos serviços, de forma a possibilitar o atendimento adequado e tempestivo das demandas que 
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surgirem, mantendo os conjuntos motobomba e os painéis elétricos em condições adequadas de 
funcionamento e contribuindo para a continuidade e regularidade do serviço público de 
abastecimento de água. 

Fundamentação: Esta necessidade encontra respaldo no inciso I do § 1º do art. 18 da Lei 
nº 14.133/2021, que estabelece a necessidade de descrição da necessidade da contratação sob a 
perspectiva do interesse público. 

 
REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 
A contratação deverá observar requisitos legais, técnicos, operacionais e ambientais que 

garantam a execução adequada dos serviços de manutenção e intervenções em equipamentos 
associados aos poços tubulares profundos, assegurando atendimento às necessidades do 
Município e conformidade com a legislação vigente. 

Em primeiro lugar, a contratação deverá observar os princípios, diretrizes e determinações 
da Lei nº 14.133/2021, especialmente quanto ao planejamento da contratação, à adequada 
definição do objeto, à eficiência, economicidade, transparência e busca da solução mais vantajosa 
para a Administração. 

A contratação deverá estabelecer especificações técnicas compatíveis com a natureza dos 
serviços, bem como requisitos de habilitação proporcionais ao objeto, de modo a assegurar a 
capacidade das empresas para sua execução sem estabelecer exigências que possam restringir 
indevidamente a competitividade. Deverão ser definidos, ainda, critérios adequados para 
medição, pagamento, fiscalização, gestão e recebimento dos serviços, em conformidade com a 
legislação aplicável. 

Do ponto de vista técnico, a empresa contratada deverá possuir capacidade operacional, 
equipe qualificada e equipamentos adequados para a execução dos serviços previstos, 
especialmente aqueles relacionados à manutenção preventiva e corretiva de conjuntos 
motobomba, remoção e instalação de equipamentos, manutenção de painéis elétricos, reforma, 
recuperação ou substituição desses painéis e diagnóstico e avaliação dos equipamentos 
associados aos poços tubulares profundos. 

Os serviços deverão ser executados de forma a preservar as condições operacionais dos 
equipamentos, buscando assegurar seu adequado funcionamento, eficiência dos sistemas de 
bombeamento e prolongamento de sua vida útil. Sempre que necessário, deverão ser 
apresentados registros e informações que permitam à Administração acompanhar e verificar os 
procedimentos realizados e os resultados obtidos. 

Deverão ser observadas as normas técnicas aplicáveis aos serviços, bem como as 
disposições relativas à segurança e saúde dos trabalhadores e as demais normas legais pertinentes 
às condições de execução do objeto. 

Do ponto de vista administrativo e contratual, deverão ser estabelecidas condições claras 
quanto às responsabilidades da contratada, fiscalização e gestão da execução, prazos, medição, 
pagamento, recebimento dos serviços, penalidades e demais obrigações necessárias à adequada 
execução do objeto, observadas as disposições da Lei nº 14.133/2021. 

Também deverão ser observados requisitos de sustentabilidade e proteção ambiental, 
incluindo a adequada destinação dos resíduos e materiais decorrentes dos serviços, a utilização 
responsável de produtos e insumos e a adoção de procedimentos que evitem danos ao meio 
ambiente. 

Fundamentação: Estes requisitos encontram amparo no inciso III do § 1º do art. 18 da Lei 
nº 14.133/2021, que exige a descrição dos requisitos necessários e suficientes à escolha da 
solução. A conformidade com normas técnicas, a segurança, a capacidade operacional e a 
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adequação dos recursos empregados são elementos relevantes para assegurar a qualidade e a 
eficiência dos serviços. 

 
ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES 

 
A estimativa das quantidades foi elaborada considerando a existência de 25 (vinte e cinco) 

poços tubulares profundos pertencentes ao Município de Inhaúma/MG, distribuídos entre as 
zonas urbana e rural, bem como a necessidade de manutenção dos equipamentos associados à sua 
operação. 

Após a realização do levantamento de mercado e a análise dos valores obtidos nas 
pesquisas de preços, a Administração reavaliou os serviços inicialmente considerados e os 
respectivos quantitativos, considerando a frequência de utilização e as necessidades efetivamente 
identificadas. A partir dessa análise, foram excluídos serviços cuja contratação não se mostrou 
necessária ou economicamente adequada diante da demanda observada, e ajustados os 
quantitativos dos serviços de maior necessidade. 

Considerando que a demanda pelos serviços é variável e não pode ser determinada com 
precisão, uma vez que depende das condições de funcionamento dos equipamentos, da ocorrência 
de falhas, do desgaste decorrente da utilização e da necessidade de intervenções ao longo da 
vigência da contratação, os quantitativos foram estimados com base na expectativa de utilização 
dos serviços, buscando assegurar margem suficiente para o atendimento das demandas sem 
estabelecer quantitativos incompatíveis com a necessidade municipal. 

A contratação será realizada por meio do Sistema de Registro de Preços, permitindo que os 
serviços sejam solicitados de acordo com a necessidade efetivamente verificada pela 
Administração, sem obrigatoriedade de utilização integral dos quantitativos registrados. 

Os quantitativos estimados para a contratação são os constantes da tabela a seguir: 
 

Item Descrição dos Serviços Unid. 
Quantidad

e 

1 

Serviço técnico especializado de manutenção preventiva em 
conjunto motobomba submersível, compreendendo inspeção 
das condições gerais do equipamento, verificação de 
funcionamento, avaliação de componentes, limpeza, 
conferência de conexões e fixações, verificação das condições de 
operação, realização de ajustes e regulagens necessários, 
substituição de componentes de pequeno vulto e de desgaste 
natural, quando necessária, bem como testes de funcionamento, 
incluindo mão de obra especializada, ferramentas, 
equipamentos, mobilização, deslocamento, desmobilização e 
demais recursos necessários à execução do serviço. 

SERVIÇO 25 

2 

Serviço técnico especializado de manutenção corretiva em 
conjunto motobomba submersível, destinado à identificação e 
correção de falhas, defeitos ou irregularidades de 
funcionamento, compreendendo diagnóstico, desmontagem, 
quando necessária, inspeção dos componentes, limpeza, 
reparos, ajustes, substituição de componentes de pequeno vulto 
e de desgaste natural, remontagem e testes de funcionamento, 
incluindo mão de obra especializada, ferramentas, 
equipamentos, mobilização, deslocamento, desmobilização e 

SERVIÇO 75 
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demais recursos necessários à completa execução do serviço. A 
substituição de peças ou componentes de maior valor, 
específicos ou não contemplados na execução ordinária do 
serviço ficará condicionada à prévia avaliação e autorização da 
Administração, mediante orçamento, quando cabível. 

3 

Serviço técnico especializado de remoção de conjunto 
motobomba submersível instalado em poço tubular profundo, 
incluindo desmontagem, retirada, movimentação e 
acondicionamento do equipamento, com utilização de guincho 
ou equipamento de içamento com capacidade compatível com 
o peso e as características do conjunto, incluindo mão de obra, 
ferramentas, equipamentos, mobilização, deslocamento, 
desmobilização e demais recursos necessários à execução do 
serviço. 

SERVIÇO 75 

4 

Serviço técnico especializado de instalação de conjunto 
motobomba submersível em poço tubular profundo, incluindo 
posicionamento, descida, fixação, conexão, alinhamento, testes 
operacionais e demais procedimentos necessários ao adequado 
funcionamento do equipamento, com utilização de guincho ou 
equipamento de içamento com capacidade compatível com o 
peso e as características do conjunto, incluindo mão de obra, 
ferramentas, equipamentos, mobilização, deslocamento, 
desmobilização e demais recursos necessários à execução do 
serviço. 

SERVIÇO 75 

5 

Serviço técnico especializado de manutenção preventiva em 
painel elétrico de acionamento e controle de conjunto 
motobomba de poço tubular, compreendendo inspeção das 
condições gerais do painel, limpeza, reaperto e conferência de 
conexões, verificação das condições dos componentes elétricos, 
identificação de sinais de desgaste ou aquecimento, realização 
de ajustes e regulagens necessários e testes de funcionamento, 
incluindo mão de obra, ferramentas, equipamentos, 
mobilização, deslocamento, desmobilização e demais recursos 
necessários à execução do serviço. 

SERVIÇO 25 

6 

Serviço técnico especializado de manutenção corretiva em 
painel elétrico de acionamento e controle de conjunto 
motobomba de poço tubular, destinado à identificação e 
correção de falhas, defeitos ou irregularidades de 
funcionamento, compreendendo diagnóstico, reparos, ajustes, 
substituição de componentes danificados de pequeno vulto, 
testes e demais procedimentos necessários ao 
restabelecimento do adequado funcionamento do painel, 
incluindo mão de obra, ferramentas, equipamentos, 
mobilização, deslocamento, desmobilização e demais recursos 
necessários à execução do serviço. A substituição de 
componentes de maior valor ou específicos ficará condicionada 
à prévia avaliação e autorização da Administração, mediante 
orçamento, quando cabível. 

SERVIÇO 75 
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7 

Serviço técnico especializado de reforma, recuperação ou 
substituição de painel elétrico de acionamento e controle de 
conjunto motobomba de poço tubular, compreendendo 
desmontagem do painel existente, retirada e/ou substituição de 
componentes, reorganização e adequação das ligações, 
identificação dos circuitos, montagem, instalação, testes e 
demais procedimentos necessários ao adequado 
funcionamento do sistema, incluindo mão de obra, ferramentas, 
equipamentos, mobilização, deslocamento e desmobilização. O 
fornecimento de componentes e materiais de maior valor será 
realizado mediante prévia avaliação, orçamento e autorização 
da Administração, quando cabível. 

SERVIÇO 30 

8 

Serviço técnico especializado de diagnóstico, avaliação e 
manutenção de poço tubular profundo e seus equipamentos, 
por hora técnica, compreendendo inspeção no local, 
identificação de falhas, realização de testes, ajustes, regulagens 
e pequenos reparos compatíveis com a complexidade do 
serviço, incluindo mão de obra, ferramentas, equipamentos de 
uso ordinário, mobilização, deslocamento e desmobilização, 
quando necessários. Serviços que demandem equipamentos 
especiais, remoção ou instalação de conjunto motobomba, 
substituição de componentes de maior valor ou execução de 
serviços específicos previstos em itens próprios serão objeto de 
execução conforme o respectivo item. 

HORA 
TÉCNICA 

400 

 
Os quantitativos deverão ser utilizados como estimativa de demanda para fins de registro 

de preços, podendo os serviços ser solicitados de forma parcelada e conforme a necessidade da 
Administração, observadas a disponibilidade orçamentária e as condições estabelecidas nos 
documentos da contratação. 

Fundamentação: A estimativa das quantidades foi realizada com base na análise das 
necessidades da Administração, na demanda identificada e nos resultados do levantamento de 
mercado, em conformidade com o inciso IV do § 1º do art. 18 da Lei nº 14.133/2021, que trata da 
estimativa das quantidades a serem contratadas para atendimento das demandas da 
Administração Pública.  

 
LEVANTAMENTO DE MERCADO 
 
Para identificação das soluções disponíveis no mercado e obtenção de parâmetros para a 

estimativa dos valores da contratação, foi realizado levantamento de mercado considerando tanto 
contratações similares realizadas por outros órgãos públicos quanto pesquisa direta com 
fornecedores especializados. 

Na pesquisa de contratações similares, foram consultados procedimentos e documentos 
disponíveis em sistemas e portais oficiais de contratações públicas, sendo identificadas 
referências de contratações realizadas pelo Município de Felixlândia/MG e pelo SAAE de 
Sabinópolis/MG, entre outras pesquisas realizadas pela Administração. 

Entretanto, verificou-se que as contratações similares localizadas não contemplam 
integralmente todos os serviços e especificações previstos na presente contratação, havendo 
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correspondência apenas para parte dos itens, especialmente em razão das diferenças de descrição, 
características dos serviços e condições de execução. 

Diante dessa limitação, e visando obter valores compatíveis com as condições específicas 
dos serviços que se pretende contratar, foi realizada pesquisa direta com fornecedores, mediante 
solicitação de orçamento, tendo sido obtidos 03 (três) orçamentos de fornecedores diretos, 
utilizados em conjunto com as referências obtidas nas contratações públicas similares. 

A utilização conjunta dessas fontes permitiu ampliar os parâmetros de comparação e obter 
referências de preços mais adequadas à realidade do objeto, considerando que determinados 
serviços possuem características específicas e não foram encontrados em contratações públicas 
com descrição suficientemente compatível. 

Durante o levantamento de mercado, os serviços e respectivos quantitativos também foram 
reavaliados pela Administração, considerando a demanda identificada, a frequência de utilização 
e os valores obtidos nas pesquisas. A partir dessa análise, foram ajustados os quantitativos dos 
serviços de maior necessidade, de modo a adequar a contratação à realidade operacional do 
Município e evitar a previsão de serviços ou quantitativos incompatíveis com a demanda esperada. 

Dessa forma, o levantamento de mercado demonstrou a existência de empresas aptas a 
prestar os serviços pretendidos e forneceu elementos suficientes para a definição da solução e 
para a estimativa dos valores da contratação, observadas as particularidades de cada serviço. 

Fundamentação: Este levantamento de mercado atende ao disposto no inciso V do § 1º do 
art. 18 da Lei nº 14.133/2021, que prevê a análise das alternativas possíveis e a justificativa 
técnica e econômica da escolha da solução a contratar. 

 
ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO 

 
A estimativa do valor da contratação foi elaborada com base nos quantitativos estimados 

para cada serviço e nos valores obtidos por meio da pesquisa de preços realizada pela 
Administração, considerando cotações obtidas diretamente junto a fornecedores especializados e 
referências de contratações públicas similares. 

Para a composição dos preços estimados, foram considerados os valores unitários 
disponíveis para cada item, sendo aplicada a média aritmética dos preços coletados, de acordo 
com as fontes disponíveis para cada serviço. Os quantitativos estimados e os respectivos valores 
unitários e totais encontram-se consolidados na planilha de pesquisa de preços que integra o 
processo. 

A partir da aplicação dos preços médios aos quantitativos estimados, apurou-se o valor 
global estimado da contratação em R$ 1.335.104,75 (um milhão, trezentos e trinta e cinco mil, 
cento e quatro reais e setenta e cinco centavos). 

Ressalta-se que, por se tratar de Sistema de Registro de Preços para futura e eventual 
contratação, os quantitativos estimados representam a previsão das necessidades da 
Administração para o período de vigência da Ata, não constituindo obrigação de contratação 
integral dos quantitativos registrados. 

A estimativa foi elaborada de forma a fornecer parâmetro adequado para a futura 
contratação, considerando as características dos serviços, a variabilidade da demanda e as 
condições identificadas no levantamento de mercado, observando-se o disposto no art. 23 da Lei 
nº 14.133/2021. 

Fundamentação: A estimativa do valor da contratação está em conformidade com o inciso 
VI do § 1º do art. 18 da Lei nº 14.133/2021, que exige a estimativa do valor da contratação, 
acompanhada dos preços unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que 
lhe dão suporte. 
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DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
 

A solução consiste na contratação de empresa especializada para a prestação de serviços 
de manutenção e intervenções em equipamentos associados aos poços tubulares profundos, 
mediante Sistema de Registro de Preços, de forma a possibilitar o atendimento das demandas do 
Município de Inhaúma/MG conforme a necessidade efetivamente identificada ao longo da vigência 
da Ata de Registro de Preços. 

Os serviços abrangem a manutenção dos equipamentos utilizados na operação dos poços 
tubulares profundos, compreendendo manutenção preventiva e corretiva de conjuntos 
motobomba submersíveis, remoção e instalação desses equipamentos, manutenção preventiva e 
corretiva de painéis elétricos, reforma, recuperação ou substituição de painéis elétricos, bem 
como serviços de diagnóstico, avaliação e manutenção por hora técnica. 

Os serviços objeto desta contratação caracterizam-se como serviços comuns, uma vez que 
seus padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos no Termo de 
Referência, mediante especificações usuais de mercado, com descrição das atividades a serem 
executadas, das condições de prestação e dos resultados esperados, permitindo a avaliação 
objetiva das propostas e a adequada fiscalização da execução contratual. 

A adoção do Sistema de Registro de Preços mostra-se adequada em razão da variabilidade 
e imprevisibilidade da demanda, considerando a quantidade de poços existentes, suas diferentes 
condições de funcionamento e a possibilidade de ocorrência de falhas e necessidades de 
intervenção em momentos distintos. Dessa forma, os serviços poderão ser solicitados de acordo 
com a necessidade efetiva da Administração, evitando a contratação antecipada de serviços que 
eventualmente não sejam necessários. 

A execução dos serviços será realizada por empresa especializada, com mão de obra, 
ferramentas, equipamentos, mobilização, deslocamento e demais recursos necessários incluídos 
nos respectivos preços dos serviços, observadas as condições e especificações estabelecidas no 
Termo de Referência. 

A adoção dessa solução permitirá ao Município dispor de atendimento especializado 
quando necessário, proporcionando maior agilidade na realização das intervenções, redução do 
período de eventual paralisação dos equipamentos, preservação dos conjuntos motobomba e 
painéis elétricos e contribuição para a continuidade do abastecimento de água nas localidades 
atendidas pelo SEMAE. 

Assim, a solução proposta atende à necessidade identificada, considerando as 
características do objeto, a estrutura disponível no Município, a natureza variável das demandas 
e a necessidade de garantir condições adequadas de funcionamento dos equipamentos associados 
à operação dos poços tubulares profundos. 

Fundamentação: A descrição da solução como um todo atende ao disposto no inciso VII 
do § 1º do art. 18 da Lei nº 14.133/2021, que exige a descrição da solução como um todo, inclusive 
das exigências relacionadas à manutenção e à assistência técnica, quando for o caso. 

 
JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO 

 
Não se mostra tecnicamente adequada a divisão da contratação em parcelas ou em 

contratações independentes por empresa para os diferentes serviços previstos, considerando a 
necessidade de integração entre os serviços de manutenção e intervenção nos equipamentos 
associados aos poços tubulares profundos. 

Os serviços possuem relação direta entre si e, em diversas situações, são executados de 
forma complementar. A título de exemplo, a remoção do conjunto motobomba pode ser necessária 
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para a realização de manutenção preventiva ou corretiva, sendo posteriormente necessária sua 
reinstalação e realização de testes de funcionamento. Da mesma forma, a identificação de falhas 
durante uma intervenção poderá demandar a execução de outro serviço previsto no objeto. 

A contratação de empresas distintas para serviços interdependentes poderia dificultar a 
coordenação das atividades, aumentar o tempo necessário para a solução dos problemas, gerar 
deslocamentos e mobilizações adicionais e dificultar a definição de responsabilidades quanto aos 
resultados obtidos, especialmente quando uma intervenção depender diretamente de serviço 
realizado anteriormente por outra empresa. 

Além disso, a execução integrada permite maior agilidade no atendimento das demandas, 
especialmente diante da necessidade de restabelecimento do funcionamento dos equipamentos e 
da continuidade do abastecimento de água nas localidades atendidas pelo Município. 

Assim, embora os serviços estejam discriminados em itens distintos para fins de definição, 
medição e formação dos preços, entende-se que não é conveniente o parcelamento da contratação 
entre diferentes empresas, sendo mais adequada a contratação de uma única empresa 
especializada, capaz de executar os serviços necessários de forma integrada e conforme a 
demanda da Administração. 

Dessa forma, o não parcelamento mostra-se tecnicamente justificável e compatível com a 
natureza do objeto, não havendo prejuízo à competitividade, uma vez que os serviços possuem 
relação entre si e integram uma mesma solução de manutenção dos equipamentos associados aos 
poços tubulares profundos. 

Fundamentação: A justificativa para o não parcelamento está em conformidade com o 
inciso VIII do § 1º do art. 18 da Lei nº 14.133/2021, que exige a justificativa para o parcelamento 
ou não da solução. 

 
DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 

 
A contratação dos serviços de manutenção e intervenções em equipamentos associados aos 

poços tubulares profundos tem como principal objetivo assegurar a continuidade, eficiência e 
segurança do abastecimento de água à população, garantindo condições adequadas de 
funcionamento dos equipamentos utilizados na operação do SEMAE. Espera-se, com a execução 
adequada do objeto, a redução de falhas operacionais, interrupções no fornecimento e períodos 
de indisponibilidade dos equipamentos, bem como a diminuição da necessidade de intervenções 
emergenciais, aumentando a confiabilidade do sistema de abastecimento. 

Além disso, pretende-se proporcionar maior padronização e qualidade técnica na execução 
dos serviços, mediante a utilização de mão de obra especializada, equipamentos e procedimentos 
adequados às características de cada intervenção. Os resultados incluem a preservação e o 
aumento da vida útil dos conjuntos motobomba, painéis elétricos e demais equipamentos 
associados aos poços, bem como a manutenção de suas condições adequadas de funcionamento. 
A contratação de uma única empresa especializada também deverá proporcionar maior agilidade 
e integração na execução dos serviços, especialmente nas situações em que diferentes 
intervenções estejam relacionadas entre si. 

Do ponto de vista da gestão pública, espera-se maior eficiência na aplicação dos recursos, 
mediante a execução dos serviços de acordo com a necessidade efetiva da Administração, 
considerando a variabilidade das demandas e as diferentes condições dos equipamentos 
existentes no Município. Pretende-se, ainda, assegurar maior organização, controle e fiscalização 
das intervenções realizadas, com adequada medição e registro dos serviços executados, 
observadas as disposições da Lei nº 14.133/2021 e demais normas aplicáveis. 



PREFEITURA MUNICIPAL DE INHAÚMA 

Praça Expedicionário Claudovino Madaleno, nº 25, Centro, Inhaúma – MG. 

Tel: (31) 97152-3116 - Email: licitacoesdp@inhauma.mg.gov.br 

CEP 35.763-000 - CNPJ 18.116.152/0001-10 
 

Página 47 de 67 

Por fim, os resultados almejados refletem diretamente na manutenção da continuidade do 
abastecimento de água prestado pelo SEMAE, na redução de períodos de indisponibilidade dos 
equipamentos e na preservação dos equipamentos existentes, contribuindo para a prestação de 
um serviço público essencial de forma mais eficiente, segura e confiável. 

Fundamentação: O demonstrativo dos resultados pretendidos atende ao disposto no 
inciso IX do § 1º do art. 18 da Lei nº 14.133/2021, que exige o demonstrativo dos resultados 
pretendidos em termos de economicidade, melhor aproveitamento dos recursos e 
desenvolvimento nacional sustentável. 

 
PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS À CELEBRAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
Previamente à celebração da Ata de Registro de Preços, deverão ser adotadas as 

providências administrativas necessárias à conclusão do procedimento licitatório, incluindo a 
verificação da disponibilidade orçamentária quando da efetiva contratação, a designação dos 
responsáveis pela gestão e fiscalização da Ata e dos instrumentos dela decorrentes, bem como a 
adoção das medidas necessárias à formalização e publicação dos atos pertinentes. 

Deverá ser assegurado que os responsáveis pela gestão e fiscalização estejam devidamente 
orientados quanto às condições estabelecidas no edital, na Ata de Registro de Preços e, quando 
houver, nos instrumentos de contratação decorrentes, especialmente quanto à solicitação, 
acompanhamento, medição, recebimento e fiscalização dos serviços. 

Os responsáveis pela gestão e fiscalização deverão ser orientados quanto às características 
dos serviços contratados, aos procedimentos para solicitação das intervenções, à conferência dos 
serviços executados e ao registro das ocorrências verificadas durante a execução, de forma a 
assegurar o adequado acompanhamento da Ata e dos serviços dela decorrentes. 

Também deverão ser mantidas atualizadas as informações relativas aos equipamentos 
associados aos poços tubulares profundos, especialmente quanto às intervenções realizadas e às 
condições de funcionamento identificadas, de modo a possibilitar o adequado planejamento e 
acompanhamento das demandas da Administração. 

Por se tratar de Sistema de Registro de Preços, as contratações decorrentes da Ata serão 
realizadas conforme a necessidade da Administração, observados os quantitativos registrados, as 
condições estabelecidas no instrumento convocatório e a disponibilidade orçamentária 
correspondente. 

Fundamentação: As providências prévias à contratação estão em conformidade com o 
inciso X do § 1º do art. 18 da Lei nº 14.133/2021, que exige a indicação das providências a serem 
adotadas pela Administração previamente à celebração do contrato, inclusive quanto à 
capacitação de servidores ou empregados para fiscalização e gestão contratual ou à adequação do 
ambiente da organização. 

 
CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES 

 
Não foram identificadas contratações correlatas ou interdependentes que sejam 

indispensáveis à execução do objeto pretendido. 
Os serviços previstos nesta contratação abrangem as principais intervenções necessárias à 

manutenção e ao adequado funcionamento dos equipamentos associados aos poços tubulares 
profundos, permitindo que as demandas sejam atendidas de acordo com a necessidade da 
Administração. 
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Eventuais aquisições de peças, componentes ou materiais específicos que não estejam 
incluídos nos serviços contratados poderão ser realizadas separadamente, quando necessárias, 
mediante procedimento próprio e observadas as condições aplicáveis. 

Assim, não há contratação previamente existente cuja execução seja condição necessária 
para a utilização da solução proposta. 

 
Fundamentação: A análise de contratações correlatas/interdependentes atende ao 

disposto no inciso XI do § 1° do art. 18 da Lei nº 14.133/21, que exige a identificação de 
contratações correlatas ou interdependentes que venham a interferir ou merecer maiores 
cuidados no planejamento da futura contratação. 

 
ANÁLISE DE RISCOS 
 
A Análise de Riscos busca identificar, avaliar e propor medidas para mitigar eventos que 

possam comprometer a adequada execução dos serviços contratados, considerando os principais 
riscos técnicos e operacionais relacionados ao objeto. Segue abaixo os riscos identificados, 
seguidos de suas possíveis medidas de tratamento: 

 

Risco Identificado Probabilidade Impacto Medidas de tratamento 

Atraso no atendimento das 
solicitações de serviço 

Média Alto 

Estabelecimento de prazos de 
atendimento e execução, com 
acompanhamento e fiscalização pela 
Administração. 

Execução inadequada dos 
serviços 

Média Alto 
Exigência de capacidade técnica 
compatível com o objeto, especificações 
claras e fiscalização da execução. 

Falha na identificação do 
problema apresentado pelo 
poço ou equipamento 

Média Médio 
Utilização do serviço de diagnóstico e 
avaliação quando necessário, antes da 
realização de intervenções específicas. 

Danos aos equipamentos 
durante a execução dos 
serviços 

Baixa Alto 

Exigência de utilização de mão de obra, 
ferramentas e equipamentos 
adequados, com responsabilização da 
contratada por danos decorrentes de 
sua atuação. 

Indisponibilidade de equipe 
ou equipamentos para 
execução dos serviços 

Média Alto 

Exigência de estrutura operacional 
compatível com a execução do objeto e 
acompanhamento do cumprimento das 
obrigações pela contratada. 

Necessidade de peças ou 
componentes não previstos 
no serviço inicialmente 
solicitado 

Média Médio 

Avaliação prévia, apresentação de 
orçamento e autorização da 
Administração para substituição ou 
fornecimento, quando cabível. 

Interrupção ou 
prolongamento da 
indisponibilidade do 

Média Alto 

Priorização das intervenções 
necessárias ao restabelecimento do 
abastecimento e acompanhamento da 
execução pela fiscalização. 
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Risco Identificado Probabilidade Impacto Medidas de tratamento 

equipamento durante a 
execução 

Execução de serviço 
incompatível com as 
características específicas do 
equipamento 

Baixa Alto 

Avaliação das condições do 
equipamento e adoção de 
procedimentos e recursos compatíveis 
com cada situação. 

 
VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO 

 
Considerando a necessidade identificada, as características do objeto, o levantamento de 

mercado realizado, a disponibilidade de empresas especializadas e a solução definida, conclui-se 
pela viabilidade da contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de 
manutenção e intervenções em equipamentos associados aos poços tubulares profundos. 

A adoção do Sistema de Registro de Preços mostra-se adequada diante da variabilidade e 
imprevisibilidade da demanda, permitindo que os serviços sejam solicitados conforme a 
necessidade efetiva do Município, sem obrigatoriedade de contratação integral dos quantitativos 
estimados. 

A solução proposta também se mostra tecnicamente adequada, considerando que o 
Município não dispõe de equipe especializada e dos equipamentos necessários para a execução de 
todos os serviços previstos, especialmente aqueles que demandam conhecimentos e 
equipamentos específicos. 

Do ponto de vista econômico, os valores estimados foram obtidos mediante pesquisa de 
preços junto a fornecedores especializados e consulta a contratações públicas similares, 
apresentando-se compatíveis com as referências de mercado identificadas. 

Dessa forma, considerando os aspectos técnicos, operacionais e econômicos analisados 
neste Estudo Técnico Preliminar, declara-se viável a contratação pretendida, por meio de 
procedimento licitatório para formação de Ata de Registro de Preços, visando ao atendimento das 
necessidades do Município de Inhaúma/MG. 

Fundamentação: O posicionamento conclusivo sobre a viabilidade da contratação atende 
ao disposto no inciso XIII do § 1º do art. 18 da Lei nº 14.133/2021, que exige o posicionamento 
conclusivo sobre a viabilidade e razoabilidade da contratação. 

 
Inhaúma/MG, 6 de outubro de 2026. 

 
 

________________________________________________________ 
Davi Roberto Alves 

Secretário Municipal de Infraestrutura Urbana e Rural 
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ANEXO II - MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº xxxxx /xxxx 
 
Processo Licitatório n° xx/xxxx 
Registro de Preço n° xx/xxxx 
 
O MUNICÍPIO DE INHAÚMA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o nº 
18.116.152/0001-10, Inscrição Estadual Isenta, com sede e administração na Praça 
Expedicionário Claudovino Madaleno nº 25, Centro, neste ato representado pelo Prefeito 
Municipal, Sr. Max Oliveira dos Santos, considerando o julgamento da licitação na modalidade 
PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, para REGISTRO DE PREÇOS nº xxxxx, RESOLVE registrar os 
preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por 
ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital 
de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 
e em conformidade com as disposições a seguir: 
1 - DO OBJETO 
1.1 - A presente Ata tem por objeto o registro de preços para xxxxxxxxxx, especificado(s) no(s) 
item(ns) 1 do Termo de Referência, anexo I do edital de Licitação n° xxxxxxxx que é parte 
integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, 
independentemente de transcrição. 
2 - DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
2.1 - O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades de cada item, fornecedor (es) 
e as demais condições ofertadas na (s) proposta (s) são as que seguem: 
Fornecedor: xxxxxxxxx 
CNPJ: xxxxxx 
Endereço: xxxxxxxxxxxxxxxxxx 
E-mail: xxxxxxxxxxxxx 
Representante Legal: xxxxxxxxxxxx 
@tabelaContrato 
2.2 - A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo 
a esta Ata. 
3 - ÓRGÃO (S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE (S) 
3.1 - O órgão gerenciador será o Município de Inhaúma. 
4 - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
4.1 - As ARPs formalizadas pelos órgãos ou pelas entidades municipais poderão ser utilizadas, 
durante a sua vigência, por qualquer órgão ou por qualquer entidade não participante, observado 
o disposto na Lei n° 14.133/2021 e, desde que a possibilidade de adesão tenha sido prevista no 
edital. 
4.1.1 - A adesão à ARP deverá ser precedida de manifestação formal de interesse junto ao órgão 
ou à entidade gerenciadora do registro de preços que, no caso de deferimento, indicará os 
quantitativos disponíveis, respectivos preços e marcas a serem praticados e os detentores. 
4.1.2 - Caberá ao detentor da ARP, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela 
aceitação ou não do novo fornecimento ou da nova prestação do serviço, desde que não prejudique 
as obrigações anteriormente assumidas. 
5 - DOS LIMITES PARA AS ADESÕES 
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5.2 - As aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade não 
participante, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório registrados na ARP. 
5.2.1 - As aquisições a que se refere o subitem 5.2 não poderão exceder, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na ARP, independentemente do número de órgãos ou 
entidades não participantes que aderirem. 
6 - VEDAÇÃO A ACRÉSCIMO DE QUANTITATIVOS 
6.3 - É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ARP, salvo nos contratos dela 
decorrentes. 
6.3.1 - É vedado efetuar acréscimo de itens na ARP. 
7 - FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, VALIDADE E CADASTRO RESERVA 
7.1 - Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado será convocado para 
assinar a ata de registro de preços, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados do recebimento do 
e-mail ou da intimação feita pelo sistema, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena 
de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei Federal nº 14.133, de 
2021, e em outras legislações aplicáveis. 
7.1.1 - O prazo de convocação poderá ser prorrogado 01 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo 
apresentado seja aceito pela Administração. 
7.1.2 - A ata de registro de preços será assinada preferencialmente por meio de assinatura digital 
e disponibilizada no sistema de registro de preços. 
7.1.3 - A ARP terá efeito de compromisso de fornecimento, depois de cumpridos os requisitos de 
publicidade. 
7.2 - O prazo de vigência da ARP será de 1 (um) ano contado a partir da publicação de seu extrato 
no Diário Oficial Eletrônico do Município de Inhaúma – DOM e poderá ser prorrogado, por igual 
período, desde que comprovado o preço vantajoso. 
7.2.1 - Compete ao órgão ou à entidade gerenciadora providenciar o registro da ARP e a publicação 
de seu extrato. 
7.2.2 - No ato de prorrogação da vigência da ARP poderão ser renovados os quantitativos, até o 
limite do quantitativo original, caso em que deverá constar no ato o prazo a ser prorrogado e o 
quantitativo a ser renovado. 
7.3 - Os contratos celebrados em decorrência do registro de preços estão sujeitos às regras 
previstas na Lei Federal nº 14.133/2021 e deverão ser assinados dentro do prazo de vigência da 
ARP. 
7.3.1 - Os contratos poderão ser alterados de acordo com o previsto em lei e no edital da licitação, 
inclusive quanto aos acréscimos de que tratam os arts. 124 a 136, da Lei Federal nº 14.133, de 
2021, cujo limite é aplicável ao contrato individualmente considerado e não à ARP. 
7.3.2 - A duração dos contratos decorrentes da ARP deverá atender ao contido nos arts. 105 a 114 
da Lei Federal nº 14.133/2021. 
7.3.3 - O detentor da ARP se obriga a atender às solicitações que lhe forem apresentadas nos 
termos contratados. 
7.3.4 - O contrato assinado dentro da data de vigência da ARP obriga o contratado a atender às 
solicitações que lhe forem apresentadas, independentemente da data de publicação do extrato 
respectivo. 
7.3.5 - A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 
entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 
despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 
14.133/2021. 
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7.3.5.1 - A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento ou prestação 
dos serviços nas condições estabelecidas no instrumento convocatório e na sua proposta, mas não 
obrigará a contratação, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, 
desde que devidamente motivada. 
7.4 - Serão registrados na ata os preços e os quantitativos ofertados pelo licitante vencedor. 
7.5 - Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 
7.5.1 - Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, 
observada a classificação da licitação; e 
7.5.2 - Mantiverem sua proposta original. 
7.6 - A classificação dos integrantes do cadastro de reserva obedecerá à ordem crescente dos 
preços ofertados nas respectivas propostas ou do resultado final da fase de lances. 
7.7 - O registro a que se refere o subitem 7.5 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva 
para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 
7.8 - Para fins da ordem de classificação, os licitantes que aceitarem reduzir suas propostas para 
o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 
7.9 - A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva e eventual solicitação de 
apresentação de amostra serão efetuadas quando houver necessidade de contratação de 
fornecedor remanescente, nas seguintes hipóteses: 
7.9.1 - Quando o licitante vencedor for convocado e não assinar a ARP no prazo e condições 
estabelecidos; e 
7.9.2 - Quando for cancelado o registro de preços, total ou parcialmente, do detentor da ARP. 
7.10 - Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital, e observado o disposto no item 11, observando o subitem 7.9 e subitens 
7.9.1 e 7.9.2, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de 
reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo 
primeiro classificado. 
7.11 - Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata os subitens 7.5.1 e 7.5.2, aceitar a 
contratação nos termos do item anterior, o órgão ou a entidade gerenciadora, observados o valor 
estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá: 
7.11.1 - Convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com 
vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 
7.11.2 - Adjudicar e assinar a ARP nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 
atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
7.12 - A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva e eventual solicitação de 
apresentação de amostra serão efetuadas quando houver necessidade de contratação de 
fornecedor remanescente. 
7.13 - O fornecedor habilitado por meio do cadastro de reserva substituirá o detentor original da 
ARP com os quantitativos e prazos remanescentes. 
8 - ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS E ALTERAÇÃO DE MARCA 
8.1 - Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos 
serviços registrados, nas seguintes situações: 
8.1.1 - Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 
como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d”, do inciso II, do caput do art. 124 da Lei 
Federal nº 14.133/2021; 
8.1.2 - Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 
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8.1.3 - Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os 
preços registrados, nos termos do disposto na Lei Federal nº 14.133/2021. 
8.1.3.1 - No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 
previstos para a contratação; 
8.1.3.2 - No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos 
para a contratação. 
8.2 - A ARP poderá ser alterada mediante a substituição de marca nas condições previstas abaixo: 
8.2.1 - Por solicitação do órgão ou da entidade gerenciadora, se comprovado que a marca não mais 
atende às especificações exigidas ou se encontra fora da legislação aplicável; 
8.2.2 - Por requerimento do detentor, que deve ser apreciado pelo órgão ou pela entidade 
gerenciadora, em hipótese que comprove a impossibilidade de fornecimento ou prestação do 
serviço. 
8.3 - O órgão ou a entidade gerenciadora somente poderá aquiescer com a substituição requerida 
pelo detentor se comprovadamente houver igualdade de condições ou vantagem para o interesse 
público. 
8.4 - A substituição de marca deverá ser publicada obrigatoriamente no Diário Oficial Eletrônico 
do Município de Inhaúma – DOM. 
9 - DA NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
9.1 - Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, por 
motivo superveniente, o órgão ou a entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar 
a redução do preço registrado. 
9.1.1 - Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 
administrativas. 
9.1.2 - Na hipótese prevista no subitem acima, o gerenciador convocará os fornecedores do 
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos 
valores de mercado. 
9.1.3 - Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do disposto na Lei n° 14.133/2024, e 
adotará as medidas cabíveis para a obtenção de contratação mais vantajosa. 
9.1.4 - Na hipótese de redução do preço registrado, o órgão ou a entidade gerenciadora comunicará 
aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços, 
para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à 
alteração contratual, observado o disposto na Lei n° 14.133/2021. 
9.2 - Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 
poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 
gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que o 
impossibilite de cumprir o compromisso. 
9.2.1 - Para fins do disposto no subitem acima, o fornecedor encaminhará, juntamente com o 
pedido de alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a 
inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 
9.2.2 - Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou pela entidade gerenciadora e o fornecedor 
deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem 
prejuízo da aplicação das sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, e na legislação 
aplicável. 
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9.2.3 - Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do disposto no subitem 
9.2.2, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, 
para verificar se aceitam manter seus preços registrados. 
9.2.4 - Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do disposto na Lei 14.133/2021, e adotará 
as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 
9.2.5 - Na hipótese de comprovação do disposto nos subitens 9.1 e 9.1.1, o órgão ou a entidade 
gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo 
mercado. 
9.2.6 - O órgão ou a entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 
firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço 
registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto na Lei 
n° 14.133/2021. 
9.3 - A alteração dos preços registrados não altera automaticamente os preços dos contratos 
decorrentes do SRP, cuja revisão deverá ser feita pelo órgão contratante, observadas as 
disposições legais incidentes sobre os contratos. 
9.4 - A alteração de preço deverá ser publicada no Diário Oficial Eletrônico do Município de 
Inhaúma. 
10 - REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
10.1 - As quantidades previstas para os itens com preços registrados poderão ser remanejadas ou 
redistribuídas pelo órgão ou pela entidade gerenciadora entre os órgãos ou entre as entidades 
participantes e não participantes, observado como limite a quantidade total registrada para cada 
item. 
10.2 - A hipótese prevista no subitem 10.1 entre os órgãos ou entre as entidades participantes 
dispensa a autorização do detentor da ARP. 
10.3 - Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com 
a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde 
que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos 
informados. 
11 - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 
REGISTRADOS 
11.1 - O órgão ou a entidade gerenciadora poderá cancelar o registro de preços do detentor, total 
ou parcialmente, observados o contraditório e a ampla defesa, nos seguintes casos: 
11.1.1 - Descumprimento parcial ou total, por parte do detentor, das condições da ARP; 
11.1.2 - Quando o detentor não atender à convocação para firmar as obrigações contratuais 
decorrentes do registro de preços, não retirar ou não aceitar o instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pelo órgão ou entidade gerenciadora; 
11.1.3 - Nas hipóteses de inexecução parcial ou total do contrato decorrente da ARP; 
11.1.4 - Nas hipóteses dos preços registrados não estiverem compatíveis com os praticados no 
mercado e o detentor se recusar a adequá-los na forma solicitada pelo órgão ou pela entidade 
gerenciadora, prevista no edital e na ARP, observado o disposto nos subitens 8.1, 9.1 e 9.2; 
11.1.5 - Por razões de interesse público, reduzida a termo no processo; 
11.1.6 - Por fato superveniente, decorrente de caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe 
ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que 
inviabilizem a execução das obrigações previstas na ata, devidamente demonstrado; 
11.1.7 - Quando o detentor for suspenso ou impedido de licitar e contratar com a administração 
municipal; 
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11.1.8 - Quando o detentor for declarado inidôneo para licitar ou contratar com a administração 
pública; 
11.1.9 - Amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo, desde que haja 
conveniência para a administração; 
11.1.10 - Por ordem judicial. 
11.2 - A notificação do órgão ou da entidade gerenciadora para o cancelamento do preço 
registrado será enviada diretamente ao detentor da ARP por ofício, correspondência eletrônica ou 
por outro meio eficaz, e no caso da ausência do recebimento, a notificação será publicada no Diário 
Oficial Eletrônico do Município de Inhaúma. 
11.3 - A solicitação do detentor para cancelamento do registro de preços deverá ser formulada por 
escrito, assegurando-se o fornecimento do bem registrado ou da prestação do serviço, por prazo 
mínimo de 45 (quarenta e cinco) dias, contado a partir da comprovação do recebimento da 
solicitação do cancelamento, salvo na hipótese da impossibilidade de seu cumprimento, 
devidamente justificada e aprovada pelo órgão ou pela entidade gerenciadora. 
11.4 - O detentor poderá solicitar o cancelamento do preço registrado na ocorrência de fato 
superveniente, decorrente de caso fortuito ou de força maior, devidamente comprovados, bem 
como nas hipóteses compreendidas na legislação aplicável a que venham comprometer o 
fornecimento do bem ou prestação do serviço. 
11.5 - O cancelamento da ARP não afasta a possibilidade de aplicação de sanções. 
11.6 - Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 
poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de 
classificação. 
12 - DAS PENALIDADES 
12.1 - O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
previstas na Lei Federal nº 14.133/2021 e legislação municipal pertinente. 
12.2 - O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 
ocorrências previstas no item 11.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 
cancelamento do registro do fornecedor. 
13 - DA PUBLICIDADE 
13.1 - O extrato da presente Ata de Registro de Preços será publicado no Diário Oficial Eletrônico 
do Município de Inhaúma/MG, bem como no site oficial www.inhauma.mg.gov.br. 
13.2 - A empresa xxxxxxxxxxx, bem como as testemunhas declaram para os devidos fins que estão 
cientes que a íntegra deste instrumento e de eventual Contrato ou Termo Aditivo serão publicados 
no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no Portal da Transparência da Prefeitura 
Municipal de Inhaúma e que tais publicações não ferem nenhum dispositivo da Lei Federal nº 
13.709/2018, Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGDP). 
14 – DAS CONDIÇÕES GERAIS 
14.1 - As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, 
as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do 
ajuste, encontram-se definidos no Edital e no Termo de Referência, anexo ao Edital.  
15 - DO FORO 
15.1 - Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera 
administrativa, será competente o foro da Comarca de Sete Lagoas/MG, com renúncia expressa de 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
E, por estarem assim justos e contratados, de pleno acordo com todas as cláusulas e condições 
estipuladas, assinam este instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para os mesmos 
efeitos legais, na presença de duas testemunhas que também, o assinam. 
 

https://app2.licitardigital.com.br/processos/editor/modelos/www.inhauma.mg.gov.br
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Inhaúma/MG, xx de xxxxxxxxxxxxx de xxxxxxxx 
 
 
________________________________________ 
MUNICÍPIO DE INHAÚMA 
Sr. Max Oliveira dos Santos 
Prefeito Municipal 
  
____________________________________________________ 
SEC. MUNIC. DE xxxxxxxxxxxxx 
xxxxxxxxxxxxxx 
Secretário(a) Municipal 
  
___________________________________________ 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
Sr. xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
Representante Legal 
 
Testemunhas: 
 
______________________________     _______________________________ 
Nome:        Nome: 
CPF:        CPF: 
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ANEXO III - MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 
 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../...., QUE FAZEM ENTRE SI O MUNÍCIPIO DE INHAÚMA E 
.............................................................   
O MUNICÍPIO DE INHAÚMA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o nº 
18.116.152/0001-10, Inscrição Estadual Isenta, com sede e administração na Praça 
Expedicionário Claudovino Madaleno nº 25, Centro, neste ato representado pelo Prefeito 
Municipal, Sr. Max Oliveira dos Santos, doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) 
.............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na ................. .................., 
doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por .................................. (nome e 
função no CONTRATADO), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada 
nos autos, tendo em vista o que consta no Processo Licitatório nº .............................. e em observância 
às disposições da Lei nº 14.133/2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente 
Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n. .../..., mediante as cláusulas e condições a 
seguir enunciadas. 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO  
1.1. O objeto do presente instrumento é o xxxxxxxxxxxxxxxxxxx, conforme condições e 
exigências estabelecidas neste instrumento e no Termo de Referência. 
1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.2.1. O Termo de Referência; 
1.2.2. O Edital da Licitação; 
1.2.3. A Proposta do CONTRATADO; 
1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados a partir da data de 
assinatura, com validade e eficácia legal após a publicação do seu extrato no Diário Oficial 
Eletrônico do Município de Inhaúma, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 
da Lei n° 14.133/2021. 

2.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 
Administração, permitida a negociação com o CONTRATADO. 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS  
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos 
e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 
Referência, anexo a este Contrato. 
CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 
5.1. O valor total estimado dessa contratação é de R$.......... (.....) 

ITEM QUANT. DESCRIÇÃO VALOR UNIT.  VALOR TOTAL  

  
 

  

 
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art106
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art106
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5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao CONTRATADO 
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 
CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO  
6.1. O prazo para pagamento ao CONTRATADO e demais condições a ele referentes encontram-se 
definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE 
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 
data do orçamento estimado, em __/__/__ (DD/MM/AAAA). 
7.2. Após o interregno de um ano, mediante solicitação do CONTRATADO, os preços iniciais serão 
reajustados da seguinte forma:  
Dentre os índices IGPM (Índice Geral de Preços de Mercado), IPCA (Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo) e INPC (Índice Nacional de Preços ao Consumido), será utilizado o índice 
menos oneroso para Administração Pública para fins de reajuste deste contrato, ou seja, após 
comparar cada índice, será aplicado o menor percentual, exclusivamente para as obrigações 
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste. 
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE 
pagará ao CONTRATADO a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
8.1. São obrigações do CONTRATANTE: 
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo com o 
contrato e seus anexos; 
8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
8.4. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às 
suas expensas; 
8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela 
Contratada; 
8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 
14.133/2021; 
8.7. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente ao fornecimento do objeto, 
no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 
8.8. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contrato;  
8.9. Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis quando do 
descumprimento de obrigações pelo CONTRATADO; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
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8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.10.1. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 
feitos pelo CONTRATADO no prazo máximo de 30 (trinta) dias, admitida a prorrogação motivada, 
por igual período. 
8.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
CONTRATADO com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 
CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  
9.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990); 
9.3. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 
9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133/2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por 
eles solicitados; 
9.5 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
9.6 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo 
e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará 
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 
correspondente aos danos sofridos; 
9.7. O CONTRATADO deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com 
a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa 
à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 
3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio 
ou sede do CONTRATADO; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de 
Débitos Trabalhistas – CNDT;  
9.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere 
a responsabilidade ao CONTRATANTE e não poderá onerar o objeto do contrato; 
9.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
9.10. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 
terceiros. 
9.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137


PREFEITURA MUNICIPAL DE INHAÚMA 

Praça Expedicionário Claudovino Madaleno, nº 25, Centro, Inhaúma – MG. 

Tel: (31) 97152-3116 - Email: licitacoesdp@inhauma.mg.gov.br 

CEP 35.763-000 - CNPJ 18.116.152/0001-10 
 

Página 60 de 67 

9.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como 
as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133/2021); 
9.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 
parágrafo único, da Lei n.º 14.133/2021); 
9.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato;  
9.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para 
o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no 
art. 124, II, d, da Lei nº 14.133/2021. 
CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO 
10.1.  Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, o CONTRATADO que: 
der causa à inexecução parcial do contrato; 

a) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração 
ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
b) der causa à inexecução total do contrato; 
c) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado; 
d) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato; 
e) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
f) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
g) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 

11.2. Serão aplicadas ao CONTRATADO que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 

i.Advertência, quando o CONTRATADO der causa à inexecução parcial do 
contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 
(art. 156, §2º, da Lei nº 14.133/2021); 

ii.Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 
14.133/2021); 

iii.Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste 
Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133/2021). 

iv.Multa: 
1. moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso 
injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 15 
(quinze) dias úteis; 

v. O atraso superior a 30 (trinta) dias corridos autoriza a Administração a 
promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento 
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irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei 
Federal nº 14.133/2021.  

2. compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do 
contrato, no caso de inexecução total do objeto. 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, § 9º, da Lei nº 14.133/2021) 
11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133/2021). 

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133/2021) 
11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda 
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133/2021). 
11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de de 60 (sessenta) dias, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no 
caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133/2021, para as penalidades de impedimento de 
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133/2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/2021, ou em outras leis 
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos 
na Lei nº 12.846/2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados 
o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
11.8. A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 
neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 
ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO, observados, em todos os casos, o 
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 
14.133/2021). 
11.9. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, 
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no 
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 
(Art. 161, da Lei nº 14.133/2021). 
11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/2021. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  
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12.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de 
terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

12.1.1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o 
CONTRATANTE, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua 
continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 
12.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, 
desde que haja a notificação do CONTRATADO pelo CONTRATANTE nesse sentido com 
pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia. 
12.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem 
ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual 
ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 

12.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/2021, bem 
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
12.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
12.2.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
12.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
12.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.3.3. Indenizações e multas. 

12.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133/2021).  
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento do Município de Inhaúma deste exercício, na dotação abaixo 
discriminada: 
XXXXXXXXXXXXX 
13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS  
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na 
Lei nº 14.133/2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 8.078/1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 
princípios gerais dos contratos. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 
nº 14.133/2021. 
15.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 
15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133/2021. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 
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16.1. Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133/2021, bem como no 
respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527/2011, c/c art. 7º, 
§3º, inciso V, do Decreto Federal nº 7.724/2012. 
16.2. O CONTRATADO declara para os devidos fins que está ciente que a íntegra do contrato, bem 
como de eventual Termo Aditivo, será publicada no Portal da Transparência da Prefeitura 
Municipal de Inhaúma e que tal publicação não fere nenhum dispositivo da Lei Federal nº 
13.709/2018, Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGDP). 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA LEI ANTICORRUPÇÃO 
17.1. As partes deverão observar todas as disposições das regras anticorrupção em vigor no Brasil, 
em especial, as previsões da Lei Federal nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção) e do Decreto Federal 
nº 8.420/2015, que a regulamenta no âmbito do Município de Inhaúma/MG. 

17.1.1. As partes deverão se comprometer também a se absterem de praticar quaisquer 
atividades que constituam violação às disposições das normas anticorrupção e das demais 
disposições referentes à matéria. 
17.1.2. As partes, por si e por seus administradores, diretores, funcionários e agentes, bem 
como por seus sócios, deverão conduzir suas práticas, durante a execução do contrato, de 
forma ética e em conformidade com os preceitos legais aplicáveis. 
17.1.3. Para a execução do contrato, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se 
comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem 
quer que seja, tanto por conta própria quanto através de outrem, qualquer pagamento, 
doação, compensação, vantagens financeiras ou não financeiras ou benefícios de qualquer 
espécie que constituam prática ilegal ou de corrupção sob as leis de qualquer país, seja de 
forma direta ou indireta quanto ao objeto do contrato, ou de forma não relacionada ao 
mesmo ou direcionar negócios que violem as regras anticorrupção, devendo garantir, 
ainda, que seus prepostos e colaboradores ajam da mesma forma. 
17.1.4. Na assinatura do contrato, as partes deverão declarar que: (a) não violaram, violam 
ou violarão as regras anticorrupção; (b) têm a ciência de que qualquer atividade que viole 
as regras anticorrupção é proibida; e (c) declaram conhecer as consequências possíveis de 
tal violação. 
17.1.5. Qualquer descumprimento das regras de integridade mencionadas acima ensejará 
a resolução imediata do contrato, apenas por meio de notificação extrajudicial, sem 
prejuízo de eventual pagamento de indenização por perdas e danos. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO  
18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Sete Lagoas/MG, com renúncia expressa de qualquer outro, 
por mais privilegiado que seja para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo 
de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 
14.133/2021. 
 

Inhaúma/MG, xx de xxxxxxxxxxxxxxxxxx de 2.02x. 
 

_______________________________ 
MUNICÍPIO DE INHAÚMA 

XXXXXXXXXXXXXXXXX 
Prefeito Municipal 

 
________________________________________________ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE XXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
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XXXXXXXXXXXXXXX 
Secretário(a) Municipal/Ordenador(a) de Despesas 

 
_______________________________________ 

CONTRATADO 
XXXXXXXXXXXXXXX 
Representante Legal 

 
FISCAL DO CONTRATO: 

____________________________________ 
XXXXXXXXXXXXX 

Matrícula: XXXXXXXXXX 
 

TESTEMUNHAS: 
 

____________________________________ ________________________________________ 
Nome:       Nome: 
CPF:       CPF:  
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ANEXO IV - DECLARAÇÕES EXIGIDAS NESTE EDITAL 
 
No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

• Está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de 
que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação definidos no instrumento convocatório; 

• Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos 
do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

• Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 
disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

• Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

• O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei Federal nº 
14.133, de 2021; 

• O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre 
os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto 
a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o 
disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

• O fornecedor deverá declarar que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não 
celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a 
receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno 
porte; 

• No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

• Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não 
ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo 
que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

• Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na 
forma da lei (art. 63, I, da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

• Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração 
de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

• O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 
propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das propostas. 

  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
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ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO DE VISTORIA TÉCNICA 
 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº ___/2026 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº ___/2026 
 
OBJETO: Registro de preços para futura e eventual contratação de empresa especializada na 
prestação de serviços de manutenção e intervenções em equipamentos associados aos poços 
tubulares profundos, para atendimento das necessidades do Município de Inhaúma/MG. 
 
A empresa ________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº ________________________, 
com sede à ________________________________________, neste ato representada por 
________________________________________, CPF nº ________________________, declara, para os devidos fins, que 
realizou vistoria técnica nos locais indicados pela Administração, tendo tomado conhecimento das 
condições locais, das características dos equipamentos e das circunstâncias que possam 
influenciar a execução dos serviços objeto da licitação. 
 
Declara, ainda, que dispõe das informações necessárias à elaboração de sua proposta e à adequada 
execução do objeto, assumindo a responsabilidade pelas condições consideradas na formulação 
de sua proposta. 
 
Por ser expressão da verdade, firma a presente declaração. 
 

_____________________, ____ de __________________ de 2026. 
 
 
Representante legal da empresa 
Nome: 
CPF: 
 
 
Representante da Administração responsável pela vistoria 
Nome: 
Cargo/Função: 
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ANEXO VI – MODELO DE DECLARAÇÃO DE DISPENSA DE VISTORIA TÉCNICA 
 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº ___/2026 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº ___/2026 
 
OBJETO: Registro de preços para futura e eventual contratação de empresa especializada 
na prestação de serviços de manutenção e intervenções em equipamentos associados aos 
poços tubulares profundos, para atendimento das necessidades do Município de 
Inhaúma/MG. 
 
A empresa ________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº 
________________________, com sede à ________________________________________, neste ato 
representada por ________________________________________, CPF nº ________________________, declara, 
para fins de participação no certame, que optou por não realizar a vistoria técnica nos 
locais de execução dos serviços. 
 
Declara que possui conhecimento suficiente das condições e características do objeto 
licitado para elaborar sua proposta, assumindo a responsabilidade pelas informações 
consideradas na formulação dos preços e pela execução dos serviços, não podendo alegar 
posteriormente desconhecimento das condições locais para justificar o descumprimento 
das obrigações assumidas. 
 
A presente declaração é firmada sob responsabilidade da licitante, para os fins previstos 
no edital. 
 

_________________________, ____ de __________________ de 2026. 
 
 
 

Representante legal da empresa 
Nome: 
CPF: 


